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RESUMO 

 

A regeneração de florestas é um processo que sofre influência de vários fatores. As perturbações 

antrópicas, a degradação das condições físicas e químicas do solo, o processo de fragmentação e 

a conservação destes fragmentos, são alguns deles. Dependendo do tamanho do fragmento, haverá 

condições mais propícias para a dispersão de espécies como as pioneiras e ruderais, ou a perda de 

algumas espécies de plantas e animais. A abertura de clareiras vai influenciar no mecanismo que 

promove a regeneração, interferindo na estratégia de dispersão das plantas e alterando o seu 

estabelecimento nas clareiras e por consequência na floresta. A chuva de sementes, o banco de 

sementes do solo e o banco de plântulas são os mecanismos naturais de regeneração da floresta. 

O estudo de um ou mais destes mecanismos, como o banco de plântulas, pode indicar o grau de 

perturbação de uma floresta. Neste estudo foi feito o levantamento dos indivíduos pertencentes 

ao banco de plantas jovens do sub-bosque de três áreas com diferentes graus de perturbação dentro 

do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga: A AMC - área mais preservada; a AVM - área com 

grau intermediário de perturbação e TTB - área mais degradada. Para isto, fez-se a instalação de 

10 parcelas de 1m x 10m dentro das parcelas permanentes de 10m x 10m já existentes nos três 

locais. Foram amostradas todas as plantas jovens com altura entre 30cm e 100cm e feita à medição 

da porcentagem de terra nua, serapilheira, planta, Calathea cf. monophylla e bambu encontrados 

em três pontos sorteados aleatoriamente dentro das parcelas implantadas. No total, foram 

encontradas 993 plantas jovens, dentre 177 espécies e pertencentes a 41 famílias. A maior parte 

dos indivíduos eram plantas não pioneiras. Todas as áreas foram consideradas estatisticamente 

diferentes entre sí. A AMC, ao contrário do preconizado em outros estudos apresentou-se como a 

área com menor riqueza e diversidade. A abertura do dossel e a área basal não influenciaram na 

ocorrência dos tipos de coberturas. Porém, verificou-se uma correlação positiva entre a incidência 

de Calathea cf. monophylla e a conservação do local, assim como entre a incidência de bambu e 

a perturbação do local. As espécies exóticas invasoras pouco influenciam o banco de plantas 

jovens, de maneira que no momento, não se pode caracterizar que o PEFI esteja sofrendo uma 

invasão severa. 

 

Palavras-chave: Banco de plântulas, perturbação, PEFI, regeneração de florestas. 
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ABSTRACT 

 

The forests regeneration is a process that is influenced by several factors. The anthropic 

disturbances, the degradation of physical and chemical soil conditions, the fragmentation process 

and the conservation of these fragments are some of them. Depending on the size of the fragment, 

there will be conditions more conducive to the dispersion of species such as pioneers and rudders, 

or the lost of some plants and animals species The forest gaps will influence the mechanism that 

promotes the regeneration, interfering in the strategy of plants dispersion and altering its 

establishment in the gaps and consequently in the forest. The seed rain, the seed bank of the soil 

and the bank of seedlings are the natural mechanisms of forest regeneration. The study of one or 

more of these mechanisms, such as the seedling bank, can indicate the degree of a forest 

disturbance. In this study, the individuals belonging to the understorey  young plants bank were 

surveyed in three areas with different degrees of disturbance within the Parque Estadual das 

Fontes do Ipiranga: AMC - most preserved area; the AVM - area with intermediate degree of 

disturbance and TTB - area more degraded. For this, 10 plots of 1m x 10m were installed within 

the permanent plots of 10 x 10 m already existing in the three sites. All young plants with a height 

between 30 cm and 100 cm were sampled and the percentage of bare earth, litter, plant, Calathea 

cf. monophylla and bamboo found at three randomly selected points within the implanted plots 

was measured. In total, 993 young plants were found among 177 species belonging to 41 families. 

Most individuals were non-pioneer plants. All areas were considered statistically different from 

each other. The AMC, contrary to the one advocated in other studies, presented itself as the area 

with the lowest richness and diversity. The opening of the canopy and the basal area did not 

influence the occurrence of the types of coverings. However, there was a positive correlation 

between the incidence of Calathea cf. monophylla and the degree of site conservation e, as well 

as between the incidence of bamboo and the disturbance of the site. Invasive alien species have 

little influence on the young plant bank, so it can not be characterized at this time that the PEFI 

would be suffering from a severe invasion. 

 

 

Key words: disturbance, forest regeneration, PEFI, Seedling bank. 
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1 – Introdução 
 
 

 

As florestas tropicais já foram consideradas virgens devido à presença de grandes 

árvores de diversas espécies (Hartshorn 1978, Gomez-Pompa 2000, Fonseca, 2017). 

Porém, a suposição de serem intocadas não condizia com a realidade, uma vez, que tem 

sido habitada pelo ser humano há muito tempo, e este já promovia alterações (Budowski 

1965, Fonseca 2017). A grande diversidade encontrada nesse tipo de floresta é resultado 

de sua regeneração que ocorre em função da capacidade das espécies em produzir e 

dispersar sementes, promover a germinação e estabelecer um banco de plântulas que 

deverá sobreviver, crescer e atingir a fase reprodutiva (Budowski 1965, Good & Good 

1972, Gómez-Pompa & Vásquez-Yanes 1981, Whitmore 1991, Kappelle et al. 1996).  

Conhecendo o processo de regeneração natural de uma floresta, pode-se fazer 

inferência sobre o seu potencial de recuperação frente a perturbações antrópicas (Scotti 

et al. 2011). A velocidade da regeneração da floresta tropical vai depender, entre outras 

coisas, da intensidade da perturbação sofrida (Whitmore 1990, Guariguata & Dupuy 

1997). Estudos feitos na década de 1990 relatavam entre 150 e 200 anos o tempo estimado 

para que uma floresta tropical em regeneração, em uma antiga área cultivada, atingisse a 

biomassa similar a uma floresta madura (Unesco/Pnuma/FAO 1980, Saldarriaga & Uhl 

1991).  

A degradação das condições físicas e químicas do solo pode favorecer uma 

colonização inicial feita por herbáceas, que, no início do processo, atuam como um 

obstáculo para o estabelecimento de um maior número de pioneiras arbóreas e arbustivas. 

(Klein, 1980, Uhl et al. 1982, Vuono 1985, Whitmore 1990, Walker et al. 1996). Na fase 

inicial da sucessão, normalmente as espécies predominantes são heliófilas e anemocóricas, 

tornando mais eficiente à dispersão e ocupação (Vieira & Gandolfi 2006). 
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 A Floresta Atlântica Brasileira, em particular, considerada uma das mais ricas em 

diversidade e espécies endêmicas, transformou-se em um mosaico de fragmentos de 

vários tamanhos e formas por ação de vários fatores, com destaque para a abertura de 

locais para pastagem e produção agrícola (Higuchi et al. 2008, Ribeiro et al. 2009, 

Tabarelli et al. 2010, Joly et al. 2014). O processo de fragmentação interfere na 

regeneração da floresta e levou à extinção de muitas espécies vegetais e animais, apesar 

dos avanços da legislação brasileira com relação às atividades antrópicas em florestas 

protegidas (Barbosa 2000). O excesso de fragmentação pode gerar pequenos fragmentos, 

que modificam o clima localmente, aumentando a passagem de correntes de vento que 

serão responsáveis por alterações na vegetação, essas alterações podem vir a aumentar a 

insolação e consequentemente a mortalidade (Lovejoy et al. 1986, Bierregaard et al. 1992, 

Laurance et al. 2002, Pizo e Vieira 2004). A diminuição no tamanho do fragmento 

também interfere na síndrome de dispersão de certas espécies promovendo um aumento 

da incidência de espécies pioneiras e ruderais que podem manter o processo sucessional 

nas fases iniciais por mais tempo, além de promover a perda de espécies de plantas e 

animais (Scariot 2001, Benítez-Malvido & Martínez-Ramos 2003, Laurance & 

Vasconcelos 2009, Stouffer et al. 2009, Boyle and Smith 2010, Sousa et al. 2017. Grandes 

fragmentos (acima de 100 ha) expressam melhor as características de uma floresta madura, 

o que melhora sua capacidade de regeneração e manutenção (Sousa et al. 2017). Quanto 

mais próximos os fragmentos, maior a troca de material genético, proporcionando um 

aumento na biodiversidade intra e interespecífica (Garcia et al. 2011). 

O estado de conservação dos fragmentos, e como eles são afetados pelas 

alterações antrópicas ou naturais, afeta a regeneração (Silva et al. 2007). Fragmentos 

muito perturbados podem ter um aumento na incidência de lianas (Benítez-Malvido & 

Martínez-Ramos 2003), enquanto os que alcançam avançado estado de regeneração 
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apresentam predomínio de espécies não pioneiras (Garcia et al. 2011). 

A abertura de clareiras influencia nos mecanismos que promovem a regeneração 

(Whitmore 1975, Hartshorn 1978). As clareiras podem ser grandes ou pequenas. As 

pequenas, que são maioria, são formadas a partir da queda de galhos, o principal 

mecanismo de abertura, em florestas maduras (Whitmore 1989), ou a morte de uma ou 

duas árvores por motivos naturais, o ataque de pragas, doenças ou raios (Denslow 1980). 

A época de maior ocorrência de pequenas clareiras é durante o período mais chuvoso, 

especialmente quando há tempestades (Hartshorn 1980). As grandes clareiras geralmente 

são formadas naturalmente, após a ocorrência de furacões e terremotos. A variação no 

processo de formação promove diferenças importantes na estrutura das florestas 

(Hartshorn 1980).  

A abertura de uma clareira influencia, principalmente, as árvores da borda desta 

clareira. Geralmente após o estabelecimento, as árvores da vizinhança e as que compõem 

a borda ficam com as raízes expostas, estando mais susceptíveis à queda quando da 

ocorrência de ventos fortes, principalmente no período de até um ano (Hartshorn 1980). 

Jansen e colaboradores (2008) verificaram que quanto maior o DAP da primeira árvore 

que cai maior a tendência de ocorrer brevemente a queda de outras árvores ao redor e 

assim, aumentar significativamente o tamanho da clareira. 

O termo clareira foi introduzido por Watt (1947), que verificou que essas aberturas 

promovem heterogeneidade nas florestas tropicais fazendo com que o dossel seja um 

produto de vários mosaicos. As clareiras modificam o ambiente, principalmente o sub-

bosque, através da mudança da luminosidade o que promove, por sua vez, uma 

transformação também na área ao redor. Esta ação gera a entrada de novos táxons que 

irão ajudar na manutenção dos herbívoros já existentes e de outros que possam vir a fazer 

parte do ecossistema (Arriaga 1988, Brokaw e Busing 2000, Dubé et al. 2001). A 
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colonização de uma clareira pode ocorrer de várias maneiras dependendo da estratégia de 

reprodução das árvores que estão no seu entorno. A chuva de sementes de espécies que 

estão frutificando no momento da abertura faz com que estas obtenham maior sucesso na 

colonização (Gómez-Pomba et al. 1972). 

Há espécies especialistas de grandes clareiras, que geralmente pertencem à classe 

das pioneiras (Gómez-Pompa et al. 1972). A temperatura ideal para a germinação das 

sementes normalmente é de 25ºC (Gomes et.al.2016), porém algumas plantas 

pioneiras podem esse processo acelerado, quando expostas a uma grande variação de 

temperatura como consequência da maior exposição à luminosidade. Esse aquecimento 

promove quebra da dormência favorecendo sua germinação (Marquis et al. 1986, Turner 

1990, Schupp 1990). As especialistas de pequenas clareiras germinam na sombra, não 

necessitando dessa variação de temperatura (Denslow 1980). As clareiras denominadas 

como grandes geralmente possuem acima de 1000m2 e são de rara ocorrência. Em razão 

deste fato, as espécies especialistas em sua colonização foram encontradas em baixa 

densidade nas florestas (Denslow 1980). Comunidades onde ocorrem muitos distúrbios 

eram ricas em plantas pioneiras em contraste com aquelas com pouca ocorrência 

(Whitmore 1974). 

A estratégia de dispersão das plantas também influencia no seu estabelecimento 

nas clareiras e, por consequência, na floresta. A zoocoria foi verificada como o tipo de 

dispersão mais comum nas florestas tropicais (Howe & Smalwood 1982, Vieira & 

Gandolfi 2006). O fato das espécies que possuem baixa capacidade de dispersão terem se 

estabelecido mais próximas à planta mãe (Webb et al. 1970) promove entre aquelas de 

maior ocorrência, uma dependência negativa da densidade, uma maior competição 

intraespecífica por nutrientes, herbivoria além do ataque de pragas e patógenos (Clark & 

Clark 1985, Webb & Peart 1999, Comita et.al. 2007, Álvarez-Loayza & Terborgh 2011). 
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Esse fenômeno nas comunidades florestais serve para aumentar a sobrevivência de 

espécies raras, evitando sua extinção e promovendo um aumento na diversidade (Lin et 

al. 2012). 

A chuva de sementes, o banco de sementes do solo e o banco de plântulas são 

mecanismos naturais de regeneração da floresta (Townsend et al. 2010, Scotti et al. 2011). 

A chuva de sementes é a maior fonte de disseminação de propágulos para a regeneração. 

As sementes que provém do próprio local fazem a autorregeneração da floresta e as 

trazidas por agentes dispersores aumentam a diversidade genética (Martinez-Ramos & 

Soto-Castro 1993, Vinha 2008). O banco de sementes é composto de sementes viáveis 

que podem estar dispersas na superfície ou enterradas (Garwood 1989, Almeida-Cortez 

2004, Vinha 2008). Ele favorece o aparecimento de plantas em estágio inicial de sucessão, 

ou pioneiras, pois, foram encontradas em maioria (em torno de 60% das espécies e 80% 

das sementes) nesse mecanismo de regeneração (Neto et al. 2007, Vinha 2008). Porém, 

no dossel, essa representatividade não foi mantida (Garcia et al. 2011). A composição do 

banco foi afetada pela entrada e saída de sementes para a germinação ou para a morte 

devido a fatores como predação ou doenças (Baider et al. 1999, Dalling et al. 1998, 

Thompson 2000, Vinha 2008, Pérez-Ramos & Marañón 2012). O tempo de durabilidade 

de uma semente no banco vai depender de diversos fatores, entre eles, se for dormente e 

não sofrer predação ou um ataque fúngico, pode permanecer viável por mais de um ano 

(Garwood 1989, Pérez-Ramos & Marañón 2012). Se não for dormente, poderá germinar 

rapidamente e então fará parte do banco de plântulas (Garwood 1989, Hyatt 1999, 

Almeida-Cortez 2004, Chami et al. 2010, Pérez-Ramos & Marañón 2012). 

Segundo o conceito botânico, a fase de plântula foi definida como a completa 

germinação, caracterizada pelo aparecimento da radícula e em seguida, os cotilédones 

(Fenner & Tompson 2005). A água, luz, nutrientes, competição e herbivoria podem limitar 
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o estabelecimento das plântulas (Scotti et al. 2011). Os indivíduos jovens da floresta que 

habitam o sub-bosque são o estoque genético da vegetação e à medida que vão crescendo 

e sendo recrutados para as classes superiores proporcionam a renovação da cobertura 

vegetal, ou seja, a regeneração (Garcia et al. 2011). 

Nas florestas Neotropicais, o sub-bosque, chegou a conter entre 21 e 47% de todas 

as espécies presentes desse tipo de floresta (Oliveira & Amaral 2005). Foi verificado que 

muitas espécies que habitam o dossel, eram adaptadas a sobreviverem por muito tempo, 

ou por toda vida, sob condições de luminosidade bem mais restritas do que as que ocupam 

classes superiores (Hubbel & Foster 1987). 

A presença de espécies exóticas invasoras no sub-bosque que podem alterar 

futuramente o dossel da floresta, pois, por possuírem dispersão eficiente, grande vigor 

reprodutivo e resiliência, acabaram por ocupar ambientes anteriormente pertencentes a 

espécies nativas (Richardson et al. 2000). Essa invasão biológica foi um dos principais 

fatores que levaram à diminuição da biodiversidade (Kowarick 2011). 

Por isso, o conhecimento de quem e quantos são esses indivíduos permite 

conhecer o estoque da floresta e a sua distribuição na comunidade vegetal. Eles também 

podem refletir tanto o estado de conservação quanto evidenciar perturbações (Durigan 

2003). E a partir desses dados ser possível fazer previsões sobre o comportamento e 

desenvolvimento da floresta no futuro (Garcia et al. 2011). 

 

 

 

 

 

 



18 

 

2. Revisão   

 

2.1 Histórico do PEFI 

 

A história do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga começa em 1893, quando 

houve a desapropriação de 12 lotes de propriedades agrícolas no total de 6.969.600 m2 

pelo decreto nº 204-A (São Paulo 1893). A intenção era a de aumentar os mananciais de 

abastecimento da capital, uma vez que a região fazia parte da bacia do Ribeirão do 

Ipiranga (São Paulo 1893). 

Na área do PEFI havia o Manancial Campanário que era utilizado para o 

abastecimento da cidade de São Paulo em 1928 (Costa 2008). No mesmo ano iniciou-se 

a implantação do primeiro orquidário em uma parte dessa área que seria denominada 

como Jardim Botânico pelo incentivo do Sr. Fernando Costa e à colaboração do 

naturalista Frederico Carlos Hoehne (Pecinini 2000, Miranda 2009, Esteves 2011). 

Em 1930 A área foi dividida entre a Seção de Botânica, o Instituto Astronômico e 

Geofísico (IAG), o Departamento de Produção Animal (DPA) e a Liga das Senhoras 

Católicas. A secretaria da Agricultura ocupou uma parte da área concedida inicialmente 

ao Depto de Produção Animal a partir de 1953 (Pecinini 2000, Miranda 2009). 

Apesar de sua denominação oficial como Parque da Água Funda, a área já era 

conhecida pelo nome não oficial de Parque do Estado. O Jardim Botânico era incipiente 

para os padrões da época, tendo como destaque apenas duas estufas de vidro e um espelho 

d’água copiado do existente no Jardim da Universidade de Uppsala, na Suécia e um 

orquidário (Esteves, 2011). 

O Departamento de Botânica do Estado teve início a partir do Horto Oswaldo Cruz, 

criado no Museu Paulista em 1917, subordinado à Secretaria da Agricultura, Indústria e 



19 

 

Comércio. Em 1923 criou-se a Seção de Botânica do Museu Paulista e em 1928 a Seção 

de Botânica e Agronomia do Instituto Biológico. Esta seção tornou-se autônoma do 

Instituto Biológico e foi reconhecida como Repartição em 1939 (DBE 1940). A 

transferência do Departamento de Botânica para o local denominado Parque da Água 

Funda, deu-se a partir da constatação de que o antigo local não comportava mais a 

instalação de novas seções, nem de aumento de pessoal, além de ser alugado (DBE 1940). 

Em 1942 pelo Decreto-Lei nº 12499 de 7/01/1942, o Departamento de Botânica é 

reorganizado e passa a chamar-se Instituto de Botânica. Até 1947 todos os quatro 

pavilhões inicialmente planejados já haviam sido construídos, além de outras obras 

necessárias à sua instalação (IB 1947). 

Mesmo após a saída de Hoehne da direção do Instituto em 1951, os novos diretores 

iniciaram uma mudança, aumentando as linhas de estudo e implantando cursos de 

especialização e futuramente pós-graduação, para se consolidar de vez como uma 

instituição científica de renome internacional (IB 1972, Barbosa 2013). 

O paisagista Roberto Burle Marx, em 1959, foi responsável pela elaboração de 

um anteprojeto para uma renovação do Jardim Botânico. Em 1987, o Instituto de Botânica 

passa a ser um órgão da Secretaria do Meio Ambiente e não mais da Secretaria da 

Agricultura (Miranda 2009). 

Em 2013, segundo a lei nº 14.944 de 04/01/2013 uma área de 331.751,50 m² do 

PEFI foi desafetada, para ser dada em concessão por 30 anos para a instalação de um 

Centro de Exposições e atividades complementares explorados por uma empresa da 

iniciativa privada (São Paulo 2013). 
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3. Objetivos 

 

- Caracterizar as áreas, correlacionando através do levantamento fitossociológico, índices 

de diversidade e estrutura com o grau de perturbação. 

- Correlacionar a contribuição das espécies exóticas no banco de plantas jovens com uma 

possível invasão. 
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4. Materiais e métodos 

 
 

4.1 Área de Estudo 

O Estudo foi conduzido no Parque Estadual das Fontes do Ipiranga (PEFI), 

localizado na zona sul da cidade de São Paulo, e possui uma área de 4.779.855,79 m² 

(entre as coordenadas geográficas 23°38’08”S e 23º40’18”S e 46º36’48”W e 46º38’00”) 

(SECSP 2018). Nele estão instalados os seguintes órgãos do governo do Estado de São 

Paulo: o Instituto de Botânica (Ibt) com o Jardim Botânico de São Paulo (JBSP); a 

Fundação Parque Zoológico; o Zôo Safari; o Parque de Ciência e Tecnologia; o Centro 

de Atenção Integrada de Saúde Mental “Dr. Davi Capistrano da Costa Filho” (CAISM da 

Água Funda); o Centro de Esporte, Cultura e Lazer (Centro Paraolímpico Brasileiro) 

(Figura 1) além da 97ª Delegacia da Polícia Militar. 

 

Figura 1. Unidades do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga: CAISM – Centro 

de Atenção Integrada de Saúde Mental “Dr. Davi Capistrano da Costa 

Filho”; CECL – o Centro de Esporte, Cultura e Lazer (Centro Paraolímpico 

Brasileiro); CIENTEC – Parque de Ciência e Tecnologia (USP); Ibt – 

Instituto de Botânica; Ibt em consolidação – área transferida para o 

Instituto de Botânica com a desafetação da área da Secretaria da 

Agricultura; ZOO – Fundação Parque Zoológico de São Paulo (São Paulo 

2018). 
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O PEFI está situado na formação geológica denominada Planalto Paulistano, 

especificamente, na Bacia Sedimentar de São Paulo. Os sedimentos são de origem 

terciária com pouco mais de 100 metros de espessura (Knobel 1995). As altitudes variam 

de 759 a 837 m (Hirata 2006). As rochas pré-cambrianas pertencem ao Complexo Embu, 

que junto com o complexo Pilar do Sul, constituem o grupo Açunguí de idade 

neoproterozóica. O local onde está localizado o Instituto de Botânica pertence em sua 

maioria à formação geológica Resende. A formação é constituída por depósitos terciários 

de lamitos maciços, argilo-siltosos, com grãos esparsos de quartzo, com tamanhos que 

variam desde os de grãos de areia até os de pequenos seixos angulosos. Também há níveis 

mais arenosos até arenitos grossos pelíticos, com seixos angulosos de quartzo (Fernandes 

et al. 2002). 

Em grande parte do PEFI predomina o Latossolo vermelho-amarelo com uma 

grande acidez (Vuono 1985). Já Gomes (1992) indicou que o solo no PEFI era 

considerado pobre em nutrientes como P, K, Mg e Ca, porém era rico em matéria orgânica 

com uma textura média e muito ácido. Tais condições poderiam levar a um menor porte 

da vegetação local. 

O PEFI está localizado em uma região que recebe grande influência marítima e 

caracteriza-se pela mudança brusca do litoral para as terras altas. Há grande exposição às 

correntes atmosféricas trazidas pelo vento e sua direção predominante é SE para NW. 

Segundo a Classificação climática de Koppen, o clima é o Cwb, que significa temperado 

com regime de chuvas no verão e inverno seco (Santos & Funari 2002). A temperatura 

média anual durante o ano de 2017 (último relatório anual disponível) foi de 19,7°C com 

precipitação total de 1539 mm (IAG/USP 2018). 

A vegetação do PEFI está inserida no domínio Mata Atlântica possuindo espécies 

típicas da Floresta Ombrófila Densa e da Floresta Estacional Semidecídua. O parque 
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representa um dos poucos fragmentos de Mata Atlântica dentro da cidade de São Paulo 

(Pivello &Pecinni 2002, IBGE 2012, Silva 2014). 

Segundo Pivello & Pecinini (2002) no parque há quatro tipos florestais: 1) Floresta 

com dossel heterogêneo e porte alto, 2) Floresta com dossel heterogêneo e porte baixo, 3) 

Floresta com dossel homogêneo esparsa, 3) Floresta com dossel homogêneo densa, 4) 

Floresta com dossel descontínuo/degradada. 

Segundo levantamento, a flora fanerogâmica do PEFI é composta por 129 famílias, 

543 gêneros e 1159 espécies (Wanderley et al. 2007). As famílias com maior riqueza são 

em ordem decrescente: Orchidaceae, Asteraceae, Fabaceae, Myrtaceae, Rubiaceae, 

Melastomataceae, Solanaceae, Poaceae, Bromeliaceae, Euphorbiaceae, Bignoniaceae e 

Lauraceae e as com maior representatividade em espécies arbóreas eram: Myrtaceae, 

Fabaceae, Lauraceae e Melastomataceae. As epífitas encontradas em remanescentes de 

vegetação indica que alguns pontos do parque se mantiveram preservados apesar do local 

ter sido anteriormente composto por propriedades rurais (Santos & Furnari 2002). 

Villagra (2008) fez um levantamento fitossociológico das lianas do PEFI e as famílias 

mais representativas foram; Fabaceae, Bignoniaceae, Asteraceae, Apocynaceae e 

Passifloraceae.  

Outros trabalhos também visaram a caracterização da estrutura da vegetação e 

dinâmica em diversos trechos do parque dentre eles: Vuono (1985), Nastri et al. (1992), 

Gomes (1992), Knobel (1995), Pecinini (2000), Gomes & Mantovani (2001), Gomes et 

al. (2002), Pivello & Pecinini (2002), Gomes et al. (2003), Davidson (2006), Dos Santos 

(2008), Hirata et al. (2010), Tanus (2011), Tanus et al. (2012), Kondrat (2014), Silva 

(2014), Petri (2017) e Petri et al. (2018). 
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4.2 Locais amostrados 

Este estudo foi conduzido em três locais situados dentro do PEFI com diferentes 

graus de perturbação antrópica: a Área mais conservada (AMC), ao longo da Alameda 

Von Martius (AVM) e a Trilha de Terra Batida (TTB) (Figura 2). 

 

 

Figura 2. Localização das três áreas estudadas dentro do PEFI. Área 1 (AMC), com 

menor grau de perturbação, área 2 (AVM) com grau intermediário de 

perturbação e área 3 (TTB) com maior grau de perturbação (Fonte: 

Adaptado de Petri 2017).  

 

A primeira área estudada foi a Área Mais Conservada (AMC). A denominação 

veio após estudo feito por Pivello e Pecinini (2002) através da comparação de fotografias 

aéreas e imagens de satélite tiradas ao longo de 32 anos (1953 a 1995), que confirmaram 

este local como o mais preservado no PEFI. Encontra-se na Zona Primitiva do Parque 

segundo o Plano de Manejo (São Paulo 2006) não sendo aberto à visitação pública. 

Possui o dossel mais fechado e com poucas trepadeiras e vegetação arbórea de 

maior porte, se comparado às trilhas mais perturbadas. É notável a grande presença de 

Calathea cf. monophylla (Silva 2014).  

A segunda área estudada situa-se lindante à Alameda Von Martius (AVM) e 

compreende 5 ha. O primeiro estudo foi feito por Tanus (2011) para o levantamento de 

estrutura e composição florística em um gradiente borda – interior. É um local 
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remanescente em um trecho em suave declive, cuja parte mais baixa em meados de 1938, 

recebeu um grande volume de terra em virtude do aprofundamento dos lagos situados 

entre as portarias 1 e 2 do Instituto de Botânica (Peccinini 2000).  

As palmeiras reais (Roystonea regia) que margeiam a Alameda foram plantadas 

antes de 1942 (DBE 1942). A área entre a Alameda Von Martius e a Avenida Miguel 

Estéfno era brejosa e os lagos formados não estavam bem definidos. Sendo assim, a partir 

de 1968 houve a implantação de parte do “Projeto Burle Marx”. Nivelou-se e aterrou-se 

a área com a doação de 6000 caminhões de terra vinda da construção do metrô – linha 

azul (norte-sul). Para o entorno dos lagos foi trazida grama do Instituto de Zoologia de 

Monte Alegre (IB 1972). Para o asfaltamento do leito carroçável foram utilizados 90 m3 

de escória fina de fundição doados pela Siderúrgica Aliperti (IB 1972). 

Petri (2017) caracterizou esta área como de grau de perturbação intermediária, 

corroborando as conclusões de Tanus (2011) e Tanus e colaboradores (2012). 

A terceira área estudada foi ao longo da Trilha da Terra Batida (TTB), considerada 

a mais impactada. Sua extensão é de 1045m de comprimento e de 1,7 a 4,0m de largura 

(Villagra 2008). Faz parte de área de visitação pública do Jardim Botânico, tendo 

passagem de visitantes em 6 dias da semana, de terça a domingo. Nos relatórios do IB 

(1949), Hoehne já cita o uso da trilha para coleta de plantas desde 1930. Não há relatos 

da data exata de início do uso da trilha, uma vez que muitas delas vieram de picadas já 

utilizadas pelos proprietários antigos. A trilha também é utilizada para passagem de 

tratores e caminhões que levam os resíduos da poda de bambus (Silva 2014). 

A trilha tem início na escadaria de Linneu seguindo até a construção denominada 

Castelinho. É um caminho que acaba sendo pouco utilizado pelos turistas, pois possui 

trechos com acentuada declividade e pontos de erosão (Cerati 2000, Silva 2014). O piso 

é feito de terra compactada, sem vegetação e com uma camada esparsa de serapilheira 
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(Villagra 2008). 

A vegetação lindante à trilha sofre efeito de borda nos dois lados, com presença 

de pequenas clareiras no seu interior. Há também uma considerável presença de 

trepadeiras, bambus e gravatás (Silva 2014). Na área foi estudada a composição florística 

e a estrutura arbóreo-arbustiva (Hirata 2006, Hirata et al. 2010); a composição de 

trepadeiras e lianas (Villagra 2008); o estrato inferior (Silva 2014) e a composição e 

estrutura de espécies não-nativas (Petri 2017). 

 

4.3 Procedimento de campo 

 

Os estudos de florística da área mais conservada (AMC) tiveram início em 2005 

com a instalação de 10 transectos ao longo de uma área de 60 x 180m, com a posterior 

instalação de 108 parcelas de 10 x 10 m em 2006 (Kondrat 2014). 

Dentre as 108, sorteou-se 30 parcelas, para a instalação de coletores de 

serapilheira (Santos 2014). Estes coletores foram utilizados para estudos de produção de 

serapilheira e ciclagem (Santos 2014, Vieira 2015, Bazi et al. 2017). As parcelas sorteadas 

foram utilizadas no estudo de espécies não-nativas conduzidos por Petri (2017). 

A implantação de parcelas de 10 x 1 m foi feita a partir de um dos lados das 

mesmas utilizadas por Petri (2017), com a orientação da primeira face (largura) a oeste, 

a segunda face (comprimento) a norte. Para o levantamento florístico, a face oeste foi 

indicada por um símbolo (+) e a face leste por um símbolo (-), a partir da divisão virtual 

da parcela na metade do comprimento (Figura 3). 
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Figura 3. Croqui das parcelas amostradas na área mais conservada. Retângulo 

inserido nas parcelas selecionadas. Ao centro, parcela de 1x10m (em negro) 

(Fonte: Adaptado de Petri (2017). 

 

Na área lindante à Alameda Von Martius (AVM), Tanus (2011) instalou 30 

parcelas circulares de 3,99 m de raio (50m2), sorteando a distância entre elas, para 

levantamento de florística e efeito de borda em uma área de 200 x 50m. Petri (2017) 

utilizou-se da localização das parcelas instaladas por Tanus (2011) e remodelou-as em 30 

parcelas quadradas de 10 x 10 m (3000 m2).  

A implantação das parcelas de 1 x 10 m teve como referência o centro das 

anteriormente implantadas por Petri (2017), mantendo o mesmo universo amostral. A 

orientação dos pontos cardeais também foi mantida de acordo com o indicado para a área 

mais conservada (AMC) (Figura 4). 

 

Figura 4. Croqui da distribuição das parcelas na Alameda Von Martius. Figura sem 

escala. Ao centro, parcela de 1x10 m (em cinza). (Fonte: Adaptado de Petri 

2017). 
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Petri (2017) implantou na área lindante à Trilha da terra batida (TTB) 30 parcelas 

de 10 x 10 m (3000m2). A distância entre as parcelas foi definida por sorteio considerando 

o comprimento total da vegetação passível de amostragem. A implantação ocorreu ao 

longo de 326 m de trilha por aproximadamente 40 m. 

As parcelas de 1 x 10 m, foram feitas tomando-se como base o centro de cada uma 

das 30 parcelas, totalizando 300 m2 e seguindo a mesma orientação dos pontos cardeais 

feita para as duas áreas anteriores (Figura 5).  

 

 

Figura 5. Croqui da disposição das parcelas instaladas na Trilha da terra batida. 

Figura sem escala na distância entre parcelas de 10x10m. Ao centro, 

parcela de 1x10m (em cinza). (Fonte: Adaptado de Petri 2017). 

 

No total foram instaladas 90 parcelas (900m2). O universo amostral da área 1 

(AMC) foi de 10.800m2, o da área 2 (AVM) foi de 10.000m2 e o da área 3 (TTB) foi de 

13.400m2, sendo, portanto, equivalentes.  

O levantamento florístico foi feito no sub-bosque das três áreas com os indivíduos 

arbóreos não provindos de rebrota que possuíam altura entre 30 e 100 cm. Esses 

indivíduos foram denominados como plantas jovens por já estarem enraizados, terem 

perdido o cotilédone, porém ainda não terem atingido a maturidade sexual. 

Além da altura, outros dados como presença de látex, presença de odor, os quais 

são difíceis de serem verificados após a herborização, foram anotados em uma planilha 



29 

 

durante a coleta. A técnica de fotografar a planta jovem, sua arquitetura, bem como focar 

estruturas, como estípulas, pecíolo alado, entre outras, foi utilizada quando a planta era 

muito pequena e sem ramificações e a sua coleta para a herborização significaria a 

extração dela do local. As plantas a partir das quais foi possível a coleta de ramificações, 

sem dano para o ramo principal, era identificada com uma etiqueta plástica, com o número 

sequencial da amostragem da área, área de coleta, coletor e cortadas com o auxílio de 

uma tesoura de poda. Em seguida, etiquetadas com fita crepe, e levadas ao laboratório 

para herborização, prensagem e secagem por 7 dias em estufa à 60°C.  

O levantamento da cobertura do estrato nas mesmas parcelas das três áreas foi 

feito com uma grade de leitura de 1 x 1 m dividida em 81 pontos de leitura. A partir da 

distância de 75 cm de altura do solo, em cada um dos pontos, era introduzido um pino de 

metal preso por um barbante cuja leitura da cobertura era dada pelo primeiro tipo de local 

no qual o pino tocasse. Os dados foram anotados em uma planilha com as seguintes 

identificações: bambu, Calathea cf. monophylla, serapilheira, terra nua e planta viva 

(todas as outras plantas). Fizeram-se três leituras de cobertura em diferentes pontos dentro 

de cada parcela amostrada. 

A identificação das plantas coletadas e fotografadas foi feita com o auxílio da 

pesquisadora Dra. Sônia M. Aragaki do Núcleo de Pesquisa e Curadoria do Herbário do 

Instituto de Botânica. 

 

4.4 Análise de Dados 

 

A nomenclatura final das plantas amostradas foi feita baseada no sistema 

Angiosperm Phylogeny Group IV (Chase et al.2016). Para as plantas nativas utilizou-se 

o site Flora do Brasil (Flora do Brasil 2020) e para as espécies exóticas, utilizou-se da 
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base de dados nacional de espécies exóticas invasoras (Instituto Hórus 2018). 

Foram utilizadas para as análises, em sua maioria, as plantas que foram 

identificadas até espécie. As exceções ficaram por conta de poucas famílias que tiveram 

apenas um único exemplar encontrado e identificado somente até gênero, e as trepadeiras 

da família Bignoniaceae. 

Para os cálculos dos índices de diversidade e análise da estrutura da comunidade 

das três áreas indistintamente e seus descritores foi utilizado o software Fitopac 2.1 

(Shepherd 2010).  

Os descritores adotados foram: densidade absoluta e relativa, frequência absoluta 

e relativa, dominância relativa, número e porcentagem de indivíduos por espécie e valor 

de importância, foram utilizados para análise das famílias (Pinto-Coelho 2000). Para as 

espécies utilizaram-se apenas densidade absoluta e relativa, frequência absoluta e relativa, 

dominância relativa e valor de importância. 

A dominância foi calculada baseando-se nas alturas das plantas amostradas, foram 

obtidas as matrizes de dados de número de espécies e número de indivíduos por família 

e de número de indivíduos por espécie por cada parcela de cada área. 

As tabelas de família e espécie com os descritores fitossociológicos foram 

classificadas por valor de importância, pois, este representa o somatório dos parâmetros 

relativos de densidade, dominância e frequência das espécies amostradas, informando a 

importância ecológica da espécie em termos de distribuição horizontal.  

A diversidade taxonômica das três áreas (AMC, AVM e TTB) foi analisada através 

da curva de rarefação individual a partir dos dados do número de indivíduos por espécie. 

A análise da riqueza e da abundância de cada uma das áreas estudadas foi feita 

através do software PAST 3.22 (Hammer et al. 2001) traçando-se o perfil de diversidade. 

Neste gráfico, através de índice de Rényi (Tothmeresz 1995), são traçadas linhas que 
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indicam diferentes índices de diversidade ao longo de seu trajeto. 

A análise de Coordenadas Principais (PCoA) foi feita para a avaliação das três 

áreas de maneira exploratória e descritiva através das matrizes de número de espécies por 

família e número de indivíduos por espécie. O índice utilizado foi a distância de Corda 

(Chord), pois ele calcula os valores da matriz de abundância de acordo com as proporções 

de indivíduos entre as parcelas e é insensível à duplos zeros.  

Para a verificação da dissimilaridade entre as áreas estudadas, utilizou-se dos 

testes multivariados de similaridade PERMANOVA e SIMPER. Esta análise foi realizada 

no programa PAST (Hammer et al., 2001). A análise multivariada SIMPER (similaridade 

de porcentagens) é feita para identificar os taxa que apresentam a maior contribuição na 

diferenciação entre grupos de amostras. 

Para ambos, foi utilizado o índice Bray-Curtis. O índice de Bray-Curtis se baseia 

nas distâncias calculadas a partir do módulo das diferenças de densidades entre as 

amostras para uma dada espécie. É mais influenciado pelas espécies dominantes, sendo 

pouco afetado pelas espécies raras (Pinto-Coelho 2000).  

As coberturas levantadas (bambu, Calathea cf. monophylla, planta, serapilheira e 

terra nua) foram analisadas juntamente com os dados de área basal e abertura do dossel 

obtida por Petri (2017). Para essa análise fez-se, primeiramente, transformação dos dados 

em arcoseno para que fossem normalizados. Em seguida fez-se biplot da PCA (análise 

dos componentes principais), muito utilizada para se verificar correlação entre dados 

ambientais.  

A SIMPER também foi utilizada para verificar a porcentagem de contribuição das 

espécies exóticas para a distinção do banco de plantas jovens entre as três áreas. 
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5. Resultados e Discussão 

 

No levantamento conjunto das três áreas foram encontradas 993 plantas 

distribuídas em 177 espécies pertencentes a 39 famílias. Cento e dezoito indivíduos foram 

identificados apenas como morfoespécie, sendo 7 nomeados até família e 111 até gênero. 

Quatro indivíduos não foram identificados.  

Na análise dos descritores fitossociológicos, para as três áreas conjuntamente, a 

família Rubiaceae apresentou maior valor de importância. Houve maior 

representatividade desta família tanto na densidade, como na frequência e na dominância 

(IVI). Em seguida vieram as famílias: Arecaceae, Myrtaceae, Sapotaceae e 

Melastomataceae (tabela 1). 

As cinco famílias com maior valor de importância são comuns de serem 

encontradas em florestas ombrófilas Densas Montana e Sub-Montana (Tabarelli & 

Mantovani 1999, Catharino 2006, Kondrat 2014, Silva 2014). Essas famílias estiveram 

presentes entre as mais representativas em vários levantamentos florísticos de indivíduos 

arbóreos/arbustivos feitos no PEFI (Vuono 1985, Gomes 1992, Knobel 1995, Gomes 

1998, Hirata 2006, Davison 2006, Vinha 2008, Tanus 2011, Silva 2014, Kondrat 2014, 

Petri 2017 e Costa 2018). Em inventários conduzidos nas florestas do Sul e Sudeste, essas 

famílias botânicas também figuram entre as com maior valor de importância em 

levantamentos florísticos (Tabarelli & Mantovani 1999, Arzolla et al. 2011, Garcia et al. 

2011).    

A família com o maior índice de valor de importância (IVI = 45,3%), Rubiaceae, 

é uma família com distribuição cosmopolita e grande diversificação nas regiões tropicais 

e subtropicais (Delprete & Jardim 2012). Grande parte de seus indivíduos são típicos de 

sub-bosque e sub-dossel (Silveira 2010, Garcia et al. 2011). Ela apresentou grande 

riqueza no sub-bosque e no estrato regenerante de áreas perturbadas em outros estudos 
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conduzidos no PEFI (Davison 2006, Silva 2014).  

A família Arecaceae, foi a segunda mais importante, estudos sugerem que possa 

haver uma correlação entre a grande presença dessa família com a alimentação de 

pássaros e mamíferos (Tabarelli et al. 2010). Os frutos dessa família, geralmente, 

possuem grande quantidade de biomassa e assim, são alimento de pássaros e animais que 

promovem a sua dispersão (Tabarelli et al. 2010). Alterações na presença e na abundância 

de Arecaceae podem ser ocasionadas por mudanças na topografia, umidade do solo e 

composição, além de modificação na luminosidade devido a aberturas do dossel 

(Cappelati & Schmitt 2015). Levantamentos feitos no PEFI indicaram espécie Syagrus 

rommanzoffiana como a mais abundante (Gomes 1998). O fato de não ter sido encontrada 

no sub-bosque, pode ser resultado de uma baixa densidade dos seus regenerantes, situação 

que pode ter levado à uma diminuição na sua representatividade (Gomes 1998). 

A família Myrtaceae, costuma ser bem representativa da Mata Atlântica, 

apresentou maior riqueza, com 16 espécies (tabela 1). Ela é a terceira família com maior 

valor de importância, possui distribuição mundial e predomina nas regiões tropicais e 

subtropicais (Barroso 1984). A sua ampla distribuição pode se dar pelo fato de que as 

espécies, nativas do Brasil, possuem frutos carnosos dispersos por aves e macacos 

(Kawasaki & Landrum 1997, Pizo 2002). Tendo sua grande ocorrência uma possível 

correlação com a alimentação destes seres, tal qual a família Arecaceae. Em outros 

estudos no PEFI, Myrtaceae, apresentou-se como a família dominante (Gomes & 

Mantovani 2001, Kondrat 2014).  

A família Sapotaceae apresenta-se com grande valor de importância em estudos 

feitos na Amazônia Central (Alencar 1986). É outra família, tal qual Arecaceae e 

Myrtaceae, cuja presença pode estar correlacionada com a alimentação de aves e animais, 

devido à existência de frutos carnosos (Alencar 1994). 
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A família Melastomataceae é mais abundante em áreas perturbadas, é uma família 

com grande presença em clareiras ou próxima a bordas (Souza et al. 2017). Sua 

ocorrência como a quinta família com maior valor de importância está ligada ao efeito de 

borda nas áreas mais perturbadas. O efeito de borda influencia na estrutura da floresta, 

pois, ele proporciona um aumento da luminosidade, diminuição da umidade entre outros 

fatores, favorecendo a instalação de espécies heliófilas (Nascimento et al. 2006). Isso 

proporciona que o ambiente apresente uma maior densidade de plantas tolerantes à essa 

situação, resultando em um aumento na densidade desses indivíduos nessas áreas (Tanus 

2011). 
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Tabela 1. Descritores quantitativos das famílias amostradas (altura entre 30 e 100cm) nas 

três áreas do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga. Espécies ordenadas por VI. Nindv 

= Número de Indivíduos; DR = Densidade Relativa; NA = Número de Amostras; FA = 

Frequência Absoluta; FR = Frequência Relativa; DoA = Dominância Absoluta; DoR = 

Dominância Relativa; NSpp = Número de Espécies; PSp = Porcentagem de Espécies; IVI 

= Índice do Valor de Importância. 

 

Famílias Nindv NSpp PSp DR NA FA FR DoA DoR IVI 

RUBIACEAE 158 11 9,4 18,14 41 46,59 9,36 0,81 17,8 45,3 

ARECACEAE 97 5 4,27 11,14 46 52,27 10,5 0,54 11,9 33,54 

MYRTACEAE 85 16 13,68 9,76 44 50 10,05 0,43 9,42 29,22 

SAPOTACEAE 89 3 2,56 10,22 37 42,05 8,45 0,43 9,47 28,14 

MELASTOMATACEAE 73 9 7,69 8,38 18 20,45 4,11 0,35 7,77 20,26 

SAPINDACEAE 49 7 5,98 5,63 32 36,36 7,31 0,26 5,65 18,58 

LAURACEAE 44 9 7,69 5,05 28 31,82 6,39 0,27 6,01 17,45 

MELIACEAE 35 3 2,56 4,02 28 31,82 6,39 0,2 4,35 14,76 

MONIMIACEAE 39 2 1,71 4,48 18 20,45 4,11 0,21 4,54 13,12 

FABACEAE 22 9 7,69 2,53 19 21,59 4,34 0,13 2,86 9,72 

PIPERACEAE 20 2 1,71 2,3 12 13,64 2,74 0,1 2,12 7,15 

POLYGONACEAE 22 2 1,71 2,53 10 11,36 2,28 0,1 2,15 6,96 

CELASTRACEAE 16 2 1,71 1,84 9 10,23 2,05 0,08 1,77 5,66 

POLYGALACEAE 10 1 0,85 1,15 8 9,09 1,83 0,06 1,29 4,27 

PRIMULACEAE 10 1 0,85 1,15 8 9,09 1,83 0,06 1,29 4,27 

ARALIACEAE 10 1 0,85 1,15 8 9,09 1,83 0,05 1,2 4,17 

BIGNONIACEAE 11 4 3,42 1,26 7 7,95 1,6 0,05 1,02 3,88 

EUPHORBIACEAE 6 4 3,42 0,69 6 6,82 1,37 0,03 0,66 2,72 

ARACEAE 7 2 1,71 0,8 4 4,55 0,91 0,04 0,95 2,67 

RUTACEAE 7 2 1,71 0,8 5 5,68 1,14 0,03 0,7 2,65 

SALICACEAE 6 3 2,56 0,69 5 5,68 1,14 0,04 0,78 2,61 

continua           
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Tabela 1. continuação           

Famílias Nindv NSpp PSp DR NA FA FR DA DR IVI 

NICTAGINACEAE 5 1 0,85 0,57 4 4,55 0,91 0,02 0,5 1,98 

CHRYSOBALANACEAE 4 2 1,71 0,46 4 4,55 0,91 0,03 0,58 1,95 

THYMELIACEAE 7 1 0,85 0,8 2 2,27 0,46 0,03 0,69 1,95 

ANACARDIACEAE 5 1 0,85 0,57 4 4,55 0,91 0,02 0,45 1,94 

SMILACACEAE 4 1 0,85 0,46 4 4,55 0,91 0,02 0,48 1,85 

ELAEOCARPACEAE 4 1 0,85 0,46 4 4,55 0,91 0,02 0,34 1,71 

APOCYNACEAE 4 1 0,85 0,46 3 3,41 0,68 0,02 0,5 1,64 

MORACEAE 3 1 0,85 0,34 3 3,41 0,68 0,02 0,52 1,55 

ROSACEAE 3 1 0,85 0,34 3 3,41 0,68 0,02 0,35 1,38 

BLECHNACEAE 3 1 0,85 0,34 2 2,27 0,46 0,02 0,46 1,27 

BURSERACEAE 3 1 0,85 0,34 2 2,27 0,46 0,02 0,41 1,21 

CLUSIACEAE 2 1 0,85 0,23 2 2,27 0,46 0,01 0,23 0,91 

SABIACEAE 2 1 0,85 0,23 2 2,27 0,46 0,01 0,18 0,87 

ANNONACEAE 2 1 0,85 0,23 2 2,27 0,46 0,01 0,17 0,85 

MALPIGHIACEAE 1 1 0,85 0,11 1 1,14 0,23 0,01 0,16 0,5 

SOLANACEAE 1 1 0,85 0,11 1 1,14 0,23 0,01 0,13 0,47 

COMMELINACEAE 1 1 0,85 0,11 1 1,14 0,23 0,01 0,11 0,45 

OLEACEAE 1 1 0,85 0,11 1 1,14 0,23 0 0,06 0,4 
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Nas análises conduzidas para cada área separadamente, através dos resultados 

obtidos, verificou-se que o sub-bosque das três áreas estudadas são muito diferentes entre 

si, em relação à composição, riqueza e abundância das espécies. A diferenciação entre as 

três áreas, já começa a ser verificada quanto à composição florística através da 

classificação das espécies em ordem decrescente por densidade relativa e dominância.  

As espécies que apresentaram as maiores densidades relativas e dominância foram: 

Geonoma gamiova, encontrada somente na área mais preservada. Ecclinusa ramiflora 

uma espécie da família Sapotaceae e não pioneira foi a segunda com maior densidade na 

AMC, e foi encontrada nas três áreas (tabela 2). 

Geonoma gamiova é uma espécie típica de sub-bosque e possui forte associação 

com ambientes com baixa perturbação e são muito afetadas pelo efeito de borda (Reitz 

1974). Por outro lado, é uma espécie que não apresenta preferência por qualidade de solo 

e pode ser encontrada em locais planos ou com declividade (Reitz 1974). Nos estados do 

Paraná e Santa Catarina, possui grande ocorrência (Lorenzi 2010). Ela é comum de se 

encontrar em grandes quantidades no banco de plântulas ou no estrato inferior de Floresta 

Ombrófila Densa (Kondrat 2014, Cappelatti & Schmitt 2015). Já se apresentava como 

uma das espécies mais abundantes no estrato inferior da floresta entre plantas com DAP 

< 2,5 no estudo conduzido por Kondrat (2014) na AMC. Pertence à família Arecaceae, 

que figura como a segunda família com maior valor de importância neste estudo.  

Ecclinusa ramiflora é uma espécie com um fruto carnoso muito apreciado pela 

avifauna. A alimentação destes animais pode ser uma das razões de sua grande densidade 

e dominância. Essa correlação também pode haver com a presença de Geonoma gamiova. 

E. ramiflora pertence à família Sapotaceae que figurou entre as cinco primeiras com 

maior valor de importância. 

Psychotria malaneoides, encontrada nas três áreas, e a Margaritopsis cephalantha, 



38 

 

encontradas apenas na AVM e TTB, são duas espécies da família Rubiaceae que possuem 

respectivamente a maior densidade relativa na TTB e na AVM. Porém, os valores de 

densidade encontrados são menores, se comparados aos das duas primeiras. 

Analisando-se a quantidade de espécies totais encontradas, com a quantidade em 

cada área e as que são comuns entre as três áreas (Tabela 2), verifica-se que há uma 

diferenciação no perfil fitossociológico. A AMC apresenta 31% do total de espécies 

amostradas nas três áreas. Em relação espécies inventariadas somente nesta área, 36% são 

endêmicas. O mesmo pode ser verificado em relação à AVM e a TTB, onde foram 

encontradas 68 e 62% do total de espécies amostradas nas três áreas respectivamente, e 

30 e 32% de endemismo dentre o amostrado em cada uma das áreas. Apenas 9% das 

espécies amostradas foram encontradas nas três áreas. Em estudo realizado no sul da 

Bahia, foi encontrado também um índice médio de 30% de endemismo entre as espécies 

levantadas em cada uma das áreas (Thomas et al. 1998). 
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Tabela 2. Descritores de densidade relativa e dominância relativa das espécies (altura 

entre 30 e 100cm) nas três áreas do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga. Espécies 

ordenadas pela densidade relativa da AMC = Área mais conservada. AVM = Alameda 

Von Martius; TTB = Trilha da terra batida; DR = Densidade relativa e DoR = Dominância 

relativa. 

Espécies 

AMC AVM TTB 

DR 

(%) 

DoR 

(%) 

DR 

(%) 

DoR 

(%) 

DR 

(%) 

DoR 

(%) 

Geonoma gamiova Barb. Rodr. 21,30 26,24 0 0 0 0 

Ecclinusa ramiflora Mart. 19,53 17,41 3,30 3,47 2,54 2,62 

Euterpe edulis Mart. 6,51 6,33 3,96 3,34 5,43 4,98 

Pouteria reticulata (Engl.) Eyma 6,51 5,61 0,44 0,45 6,16 5,77 

Dendropanax exilis (Toledo) S.L.Jung 4,73 5,15 0,44 0,39 0 0 

Daphnopsis schwackeana Taub. 4,14 3,55 0 0 0 0 

Salacia elliptica (Mart.) G.Don 3,55 2,78 0,22 0,19 0 0 

Esenbeckia Barb.Rodr. 2,37 2,01 0,44 0,32 0 0 

Eugenia pruinosa D.Legrand 2,37 1,98 0,22 0,16 0 0 

Cryptocarya mandioccana Meisn. 2,37 2,98 0 0 0 0 

Guarea macrophylla vahl 1,18 1,60 3,96 4,51 2,17 2,33 

Diclidanthera laurifolia Mart. 1,18 1,50 1,32 1,53 0,72 0,65 

Trichilia emarginata (Turcz.) C.DC. 1,18 1,14 0,88 0,88 0 0 

Sloanea obtusifolia (Moric.) Schum 1,18 0,98 0,44 0,29 0 0 

Ocotea brachybotrya (Meisn.) Mez 1,18 1,16 0,22 0,20 1,81 2,37 

Hirtella hebeclada Moric. Ex DC. 1,18 1,64 0 0 0,36 0,58 

Cupania oblongifolia Mart. 1,18 1,39 0 0 0 0 

Eugenia handroana D.Legrand 1,18 0,88 0 0 0 0 

Psychotria suterella Müll.Arg. 0,59 0,56 8,79 8,69 0 0 

Mollinedia schottiana (Spreng.) Perkins 0,59 0,76 2,20 2,12 1,09 1,15 

Psychotria malaneoides Müll.Arg 0,59 0,67 1,98 1,64 9,78 8,86 

Myrsine gardneriana A.D.C. 0,59 0,36 1,32 1,54 1,09 1,32 

Tapirira guianensis Aubl. 0,59 0,33 0,44 0,36 0,72 0,65 

Eugenia neoglomerata Sobral 0,59 0,37 0,44 0,31 0 0 

Matayba elaeagnoides Radlk. 0,59 0,37 0,22 0,21 2,54 2,47 

Garcinia gardneriana (Planch. & Triana) Zappi 0,59 0,86 0,22 0,11 0 0 

Guatteria australis A.St.-Hil. 0,59 0,37 0,22 0,18 0 0 

Pterocarpus sp. 0,59 0,72 0,22 0,16 0 0 

Dendropanax sp. 0,59 0,31 0 0 1,09 1,01 

Trichilia casaretti C.DC. 0,59 0,43 0 0 0,72 0,53 

Serjania sp. 0,59 0,35 0 0 0,36 0,19 

continua       
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Tabela 2. continuação       

Espécies 

AMC AVM TTB 

DR 

(%) 

DoR 

(%) 

DR 

(%) 

DoR 

(%) 

DR 

(%) 

DoR 

(%) 

       

Actinostemon klotzschii (Didr.) Pax 0,59 0,70 0 0 0 0 

Actinostemon sp. 0,59 0,43 0 0 0 0 

Copaifera trapezifolia Hayne 0,59 0,53 0 0 0 0 

Dichorisandra sp. 0,59 0,84 0 0 0 0 

Eugenia brevistyla D.Legrand 0,59 0,64 0 0 0 0 

Eugenia cf. brevistyla D.Legrand 0,59 0,64 0 0 0 0 

Heteropterys sericea (Cav.) A.Juss. 0,59 0,82 0 0 0 0 

Leandra variabilis Raddi 0,59 0,55 0 0 0 0 

Pouteria torta (Mart.) Radlk. 0,59 0,41 0 0 0 0 

Eugenia excelsa O.Berg 1,78 1,67 3,08 2,41 0,36 0,47 

Paullinia seminuda Radlk. 1,78 1,58 0 0 0 0 

Margaritopsis cephalantha (Müll.Arg.) 

C.M.Taylor 
0 0 8,57 9,40 7,25 6,36 

Miconia castaneiflora Naudin 0 0 6,37 5,08 0 0 

Mollinedia elegans Tul. 0 0 4,40 4,53 1,81 1,72 

Leandra melastomoides Raddi 0 0 3,30 2,90 0,36 0,50 

Cupania vernalis Cambess. 0 0 2,86 2,93 1,45 1,64 

Myrcia splendens (Sw.) DC. 0 0 2,64 2,93 1,81 1,78 

Piper cernuum Vell. 0 0 1,98 1,80 2,90 2,85 

Cryptocarya saligna Mez 0 0 1,98 2,11 0 0 

Maytenus gonoclada Mart. 0 0 1,76 1,94 0,36 0,35 

Miconia cf. paniculata (DC.) Naudin 0 0 1,76 1,49 0 0 

Miconia minutiflora (Bonpl.) DC. 0 0 1,76 2,02 0 0 

Copaifera langsdorffii Desf. 0 0 1,54 1,72 0,36 0,62 

Eugenia cerasiflora Miq. 0 0 1,10 1,40 3,99 3,35 

Geonoma schottiana Mart. 0 0 1,10 1,30 0,36 0,42 

Eugenia uniflora L. 0 0 1,10 1,05 0 0 

Miconia sp. 0 0 1,10 1,22 0 0 

Archontophoenix cunninghamiana H. Wendl. & 

Drude 
0 0 0,88 0,86 0,72 1,15 

Guapira opposita (Vell.) Reitz 0 0 0,88 0,79 0,36 0,25 

Casearia sylvestris Sw. 0 0 0,88 0,95 0 0 

Posoqueria latifolia (Rudge) Schult 0 0 0,88 0,87 0 0 

Serjania gracilis Radlk. 0 0 0,88 0,84 0 0 

Coccoloba arborescens (Vell.) R.A.Howard 0 0 0,66 0,68 2,17 1,75 

Ocotea silvestris Vattimo-Gil 0 0 0,66 0,82 1,45 1,72 

continua       
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Tabela 2. continuação       

Espécies 

AMC AVM TTB 

DR 

(%) 

DoR 

(%) 

DR 

(%) 

DoR 

(%) 

DR 

(%) 

DoR 

(%) 

Myrciaria floribunda (H.West ex Willd.) O.Berg 0 0 0,66 0,69 0 0 

Piper arboreum Aubl. 0 0 0,66 0,53 0 0 

Protium widgrenii Engl. 0 0 0,66 0,79 0 0 

Serjania communis Cambess. 0 0 0,66 0,73 0 0 

Miconia cubatanensis Hoehne 0 0 0,44 0,42 1,81 1,78 

Calyptranthes cf. grandiflora O.Berg 0 0 0,44 0,34 1,09 1,07 

Livistona chinensis (Jacq.) R.Br. ex Mart. 0 0 0,44 0,39 0,72 1,03 

Smilax campestris Griseb. 0 0 0,44 0,33 0,72 0,96 

Syzygium cumini (L.) Skeels 0 0 0,44 0,60 0,72 0,91 

Bignoniaceae sp. 3 0 0 0,44 0,54 0,36 0,20 

Palicourea marcgravii A.St.-Hil. 0 0 0,44 0,58 0,36 0,25 

Prunus myrtifolia (L.) Urb. 0 0 0,44 0,40 0,36 0,46 

Machaerium brasiliense Vogel 0 0 0,44 0,38 0 0 

Matayba sp. 0 0 0,44 0,46 0 0 

Miconia chrysophylla (Rich.) Urb. 0 0 0,44 0,72 0 0 

Rudgea gardenioides (Cham.) Müll.Arg. 0 0 0,44 0,40 0 0 

Coccoloba warmingii Meisn. 0 0 0,22 0,15 4,35 3,72 

Bignoniaceae sp. 2 0 0 0,22 0,11 1,81 1,41 

Amaioua intermedia Mart. ex Schult. & Schult.f. 0 0 0,22 0,19 1,09 1,16 

Aspidosperma olivaceum Müll.Arg. 0 0 0,22 0,19 1,09 1,27 

Cestrum sp. 0 0 0,22 0,33 1,09 1,07 

Ocotea lanata (Nees & Mart.) Mez 0 0 0,22 0,37 1,09 1,13 

Andira anthelmia (Vell.) Benth. 0 0 0,22 0,32 0,72 1,10 

Coffea arabica L. 0 0 0,22 0,20 0,72 0,73 

Dalbergia frutescens (Vell.) Britton 0 0 0,22 0,38 0,72 1,02 

Ocotea venulosa (Nees) Baitello 0 0 0,22 0,23 0,72 1,25 

Sorocea bonplandii (Baill.) W.C.Burger et al. 0 0 0,22 0,38 0,72 1,01 

Croton floribundus Spreng. 0 0 0,22 0,31 0,36 0,28 

Gymnanthes klotzschiana Müll.Arg. 0 0 0,22 0,20 0,36 0,23 

Meliosma sellowii Urb. 0 0 0,22 0,13 0,36 0,37 

Myrcia strigipes Mart. 0 0 0,22 0,28 0,36 0,63 

Zollernia ilicifolia (Brongn.) Vogel 0 0 0,22 0,22 0,36 0,19 

Alchornea sidifolia Müll.Arg. 0 o 0,22 0,17 0 0 

Amaioua sp. 0 0 0,22 0,30 0 0 

Casearia obliqua Spreng. 0 0 0,22 0,16 0 0 

Commelina cf. obliqua Vahl 0 0 0,22 0,21 0 0 

continua       
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Tabela 2. continuação       

Espécies 

AMC AVM TTB 

DR 

(%) 

DoR 

(%) 

DR 

(%) 

DoR 

(%) 

DR 

(%) 

DoR 

(%) 
Cordiera myrciifolia (K.Schum.) C.H.Perss. & 

Delprete 
0 0 0,22 0,24 0 0 

Casearia obliqua Spreng. 0 0 0,22 0,16 0 0 

Eugenia cf. ligustrina (Sw.) Willd. 0 0 0,22 0,31 0 0 

Jacaranda sp. 0 0 0,22 0,21 0 0 

Myrcia tijucensis Kiaersk. 0 0 0,22 0,14 0 0 

Ocotea aciphylla (Nees & Mart.) Mez 0 0 0,22 0,24 0 0 

Tibouchina mutabilis (Vell.) Cogn. 0 0 0,22 0,29 0 0 

Ocotea corymbosa (Meisn.) Mez 0 0 0 0 1,81 2,22 

Heteropsis salicifolia Kunth 0 0 0 0 1,81 1,99 

Andira sp. 0 0 0 0 1,45 1,25 

Psychotria suterella Müll.Arg. 0 0 0 0 1,09 1,04 

Blechnum sp. 0 0 0 0 1,09 1,48 

Calyptranthes cf. grandiflora O.Berg 0 0 0 0 1,09 1,07 

Nectandra oppositifolia Nees 0 0 0 0 1,09 1,29 

Eugenia cf. multiflora Cambess. 0 0 0 0 1,09 0,70 

Philodendron bipinnatifidum Schott 0 0 0 0 0,72 1,06 

Xylosma sp. 0 0 0 0 0,36 0,61 

Typhonium sp. 0 0 0 0 0,36 0,56 

Miconia latecrenata (DC.) Naudin 0 0 0 0 0,36 0,50 

Esenbeckia grandiflora Mart. 0 0 0 0 0,36 0,46 

Psychotria ruelliifolia (Cham. & Schltdl.) 

Müll.Arg. 
0 0 0 0 0,36 0,44 

Solanum cernuum Vell. 0 0 0 0 0,36 0,41 

Machaerium nictitans (Vell.) Benth. 0 0 0 0 0,36 0,34 

Trichilia sp. 0 0 0 0 0,36 0,30 

Machaerium hirtum (Vell.) Stellfeld 0 0 0 0 0,36 0,28 

xSalacia sp. 0 0 0 0 0,36 0,27 

Dahlstedtia sp. 0 0 0 0 0,36 0,27 

Licania sp. 0 0 0 0 0,36 0,25 

Cupania oblongifolia Mart. 0 0 0 0 0,36 0,22 

Guarea sp. 0 0 0 0 0,36 0,22 

Bignoniaceae sp. 1 0 0 0 0 0,36 0,20 

Inga marginata Willd. 0 0 0 0 0,36 0,19 

Chionanthus sp. 0 0 0 0 0,36 0,19 
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Através da análise dos parâmetros referentes à estrutura (tabela 3), pode-se sugerir 

que a AMC esteja passando por um domínio de poucas espécies por apresentar um índice 

de Shannon-Wiener e de Pielou menor que as outras áreas, porém um índice de Simpson 

maior. Os dados encontrados para a TTB reforçam os encontrados em análises anteriores, 

de ser a área com maior diversidade. 

A área mais conservada AMC apresentou os menores índices de diversidade  

(H’ = 2,96) e equidade (J’ = 0,78) em relação as áreas AVM e TTB (tabela 3). O índice de 

diversidade de Shannon-Wiener (H’), em sub-bosque de florestas tropicais, geralmente, 

varia entre 1,5 e 3,5 nats.ind-1 e o índice de equabilidade de Pielou (J’) varia entre 0 e 1. 

Este verifica a contribuição quanto ao número de indivíduos de cada uma das populações 

para a comunidade (Pielou 1975, Martins 1991). Comparando os valores encontrados 

com a amplitude geralmente relatada, as três áreas em geral possuem boa diversidade e o 

número de indivíduos que contribuem, cresce com o aumento da diversidade. 

Comparando-se com outros estudos feitos com plantas jovens no estado de São Paulo 

foram encontrados valores maiores de H’ e J” para as áreas mais conservadas (Oliveira et 

al. 2001, Silva 2014) e menores para as áreas menos conservadas. Somente em um estudo 

conduzido no Rio Grande do Sul, a área conservada apresentou um valor destes índices 

menor que os encontrados neste estudo (tabela 3).  

A degradação do habitat resultando em uma redução da cobertura florestal, pode 

tornar a área mais perturbada, menos diversa (Ribeiro et al. 2011). Sendo assim, as áreas 

com intermediária e grande perturbação, (AVM e TTB) podem apresentar valores 

menores de diversidade (H’) e equabilidade (J), quando comparadas à uma área mais 

conservada. 
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Tabela 3. Comparação dos Parâmetros Fitossociológicos referentes à estrutura deste estudo e de outros. Ni - Número de Indivíduos; Nf - Número 

de Famílias; Nspp - Número de Espécies; H`- Índice de Shannon-Wiener (nats/indivíduo); J`- Equabilidade de Pielou; S - Índice de 

dominância de Simpson. 

 

 
AUTOR 

Este trabalho 
Oliveira et. al 

(2001) 

Scotti et al. 

(2011) 
Silva (2014) 

Local PEFI/SP Peruíbe/SP Santa Maria/RS PEFI/SP 

Critério inclusão 
Plantas do sub-bosque  

30 > x < 100 cm 

Plantas 

arbustivo-

arbóreas 

15 > x < 130cm 

Plântulas 

x > 30 cm e DAP 

< 1cm 

Plantas vasculares do estrato inferior 

10 > x < 150 cm 

Procedimento Parcelas Parcelas Parcelas Parcelas 

Área AMC AVM TTB 

  
TRB 

(pouca perturbação) 

TN 

(média perturbação) 

TTB 

(grande perturbação) 

Classe II 

(pouca 

perturbação) 

Banco de 

Plântulas 

(pouca 

perturbação) 

Estação Seca 
Estação 

Úmida 

Estação 

Seca 

Estação 

Úmida 

Estação 

Seca 

Estação 

Úmida 

Ni 169 455 276 232 - - - - - - - 

Nf  25 33 33 30 25 41 47 39 36 51 60 

Nspp 43 90 80 59 45 83 87 74 64 111 116 

H` 2,96 3,84 3,87 3,60 2,38 3,80 3,83 2,86 2,97 - - 

J` 0,78 0,85 0,88 0,88 0,61 0,86 0,86 0,66 0,71 - - 

S  0,09 0,03 0,03 - - - - - - - - 
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A curva de rarefação apresentou a TTB e a AVM com maior similaridade entre os 

indivíduos (figura 6). Pode-se supor que praticamente todos os indivíduos da TTB sejam 

também encontrados na AVM. A AVM é a área com maior riqueza, e esses indivíduos à 

mais, são encontrados somente nela e em nenhuma das outras áreas. Na AMC, o número 

de indivíduos é menor e tem baixa similaridade com os das outras duas áreas. Esses dados 

corroboram com a baixa porcentagem de espécies (9%) que estão presentes nas três áreas. 

 

 

 

Figura 6. Curva de rarefação individual para as três áreas estudadas (1000 

simulações). As linhas ao redor da média central indicam os intervalos de 

confiança em 95%. A AMC = menor grau de perturbação, apresenta menor 

sobreposição dos dados, portanto, diferencia-se das áreas AVM = grau 

intermediário de perturbação e TTB = maior grau de perturbação. 

 

Uma nítida separação entre a AMC e as outras duas áreas também é verificada no 

perfil de diversidade (figura 7). Ela continua aparecendo como a área mais diferenciada 

e com menor riqueza e diversidade. Porém, é possível verificar que, as áreas menos 

conservadas, apesar de mais parecidas entre si, não são idênticas. 
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Figura 7. Perfil de diversidade comparando as áreas estudadas com diferentes graus 

de perturbação. A AMC – Menor grau de perturbação, apresenta uma linha 

persistente abaixo das linhas pertencentes às outras áreas e a AVM – Grau 

intermediário de perturbação e TTB – Maior grau de perturbação. 

 

Na Análise das Coordenadas Principais (PCoA) (figura 8), em 17,53% (A) e 16,51% 

(B) da variação dos dados continua verificando-se uma grande separação das parcelas 

pertencentes à AMC em relação as parcelas das outras áreas. No gráfico B já se visualiza 

uma diferenciação também das parcelas da TTB com as da AVM. 

Essa diferenciação é confirmada pela PERMANOVA (F=5,873; p<0,0001), que 

mostra que as três áreas também não são similares entre si. Nem a TTB com a AVM e 

nem ambas com a AMC. 
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A 

 
B 

 

Figura 8. Diagrama biplot da ordenação por Análise de Coordenadas Principais 

(PCoA) a partir da matriz de distância de corda entre as parcelas. Matriz de 

abundância das espécies transformada por raiz quadrada. Comparação entre 

áreas com diferentes graus de perturbação no PEFI, SP, Brasil. (A) eixos 1 e 

2 e (B) eixos 1 e 3. AMC (1) – menor grau de perturbação; AVM (2) – grau 

intermediário de perturbação; TTB (3) – maior grau de perturbação. 
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A diferença entre as áreas verificada na PCoA e confirmada pela PERMANOVA 

é apresentada na SIMPER através da classificação em ordem decrescente das espécies 

que mais contribuem. 

Na comparação feita entre a AMC e a TTB (tabela 4), Geonoma gamiova contribui 

com 8,82% para a diferenciação entre as áreas, o fato de possuir maior dominância e 

densidade relativa dentro da AMC, provavelmente, auxilia nesse resultado. Nessa 

comparação, 10 espécies contribuem em até 50,93% de diferenciação. Porém, na 

comparação entre a AMC e AVM (tabela 5), a Ecclinusa ramiflora é a espécie que 

contribui com 7,35% para essa diferenciação. Por ser a segunda espécie com maior 

dominância e densidade relativa dentro da AMC e encontrada nas três áreas, pode haver 

alguma influência na sua porcentagem de contribuição. Geonoma gamiova também 

aparece na lista, porém, somente quando 20% das espécies responsáveis pela 

diferenciação já foram levantadas. 11 espécies contribuem em até 50,74% de 

diferenciação. Quando se compara as áreas com grau intermediário de perturbação (AVM) 

e a com maior grau de perturbação (TTB) (tabela 6), verifica-se que a espécie 

Margaritopsis cephalantha é a que mais contribui para a diferenciação com 7,54%. Esta 

espécie foi encontrada somente nas áreas com perturbação. Ecclinusa ramiflora aparece 

na lista e contribui com 3,18%, quando já foram levantadas outras espécies responsáveis 

por 33,11% de diferenciação. Quatorze espécies contribuíram em até 51,33% de 

diferenciação entre as duas áreas. 

Outro dado encontrado da SIMPER que corrobora com os demais é a baixa 

porcentagem de similaridade encontrada entre as áreas. Esse índice fica em torno de 4% 

quando as áreas perturbadas são comparadas com a mais conservada e em torno de 8% 

quando a comparação acontece entre a as áreas perturbadas. 
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Tabela 4. Análise da Porcentagem de similaridade (SIMPER), mostrando quais espécies contribuem em até 50,98% para a distinção entre duas 

áreas. Legenda: AMC = área com menor grau de perturbação, TTB = área com maior grau de perturbação. 

 

 SIMPER AMC – TTB 
 Similaridade média = 4,45% 

Espécies  
Contribuição 

(%) 

Cumulativa 

(%) 

Abundância 

média 

AMC 

Abundância 

média 

TTB 

Classe 

sucessional 

Geonoma gamiova Barb. Rodr. 8,82 8,82 1,23 0 NP 

Ecclinusa ramiflora Mart. 8,60 17,43 1,2 0,23 NP 

Psychotria malaneoides Müll.Arg. 6,01 23,44 0,03 0,9 NP 

Pouteria reticulata (Engl.) Eyma 5,90 29,34 0,37 0,57 NP 

Euterpe edulis Mart. 5,41 34,75 0,37 0,5 NP 

Margaritopsis cephalantha (Müll.Arg.) 

C.M.Taylor 3,79 38,54 0 0,67 

NP 

Coccoloba warmingii Meisn. 3,00 41,53 0 0,4 NP 

Eugenia cerasiflora Miq. 2,92 44,45 0 0,37 NP 

Piper cernuum Vell. 2,27 46,72 0 0,27 P 

Dendropanax exilis (Toledo) S.L.Jung 2,24 48,96 0,27 0 NP 

Guarea macrophylla vahl 1,97 50,93 0,07 0,2 NP 
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Tabela 5. Análise da porcentagem de similaridade (SIMPER), mostrando quais espécies contribuem em até 51,38% para a distinção entre duas 

áreas. Legenda: AMC = área com menor grau de perturbação, AVM = área com grau intermediário de perturbação.  

  

 

SIMPER AMC – AVM 

Similaridade Média = 4,24% 

Espécies  
Contribuição 

(%) 

Cumulativa 

(%) 

Abundância 

média 

AMC 

Abundância 

média 

AVM 

Classe 

sucessional 

Ecclinusa ramiflora Mart. 7.35 7.35 1.2 0.54 NP 

Margaritopsis cephalantha (Müll.Arg.) 

C.M.Taylor 
6.70 14.05 0 1.39 NP 

Geonoma gamiova Barb. Rodr. 6.60 20.66 1.23 0 NP 

Psychotria suterella Müll.Arg. 6.34 27,00 0.03 1.43 NP 

Euterpe edulis Mart. 4.65 31.65 0.37 0.64 NP 

Miconia castaneiflora Naudin 4.59 36.23 0 1.04 NP 

Guarea macrophylla vahl 3.61 39.85 0.07 0.64 NP 

Eugenia excelsa O.Berg 3.30 43.15 0.1 0.5 NP 

Cupania vernalis Cambess. 2.70 45.85 0 0.46 NP 

Mollinedia elegans Tul. 2.56 48.41 0 0.71 NP 

Myrcia splendens (Sw.) DC. 2.33 50.74 0 0.43 NP 
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Tabela 6. Análise da Porcentagem de similaridade (SIMPER), mostrando quais espécies contribuem em até 50,03% para a distinção entre duas 

áreas. Legenda: AVM= área com grau intermediário de perturbação; TTB = área com maior grau de perturbação. 
  

SIMPER AVM – TTB 
Similaridade média = 8,09% 

Espécies 
Contribuição 

(%) 

Cumulativa 

(%) 

Abundância 

média 

AVM 

Abundância 

média 

TTB 

Classe sucessional 

Margaritopsis cephalantha (Müll.Arg.) 

C.M.Taylor 
7,54 7,54 1,39 0,67 NP 

Psychotria suterella Müll.Arg. 5,76 13,3 1,43 0,1 NP 

Psychotria malaneoides Müll.Arg. 4,85 18,15 0,32 0,9 NP 

Euterpe edulis Mart. 4,41 22,56 0,64 0,5 NP 

Miconia castaneiflora Naudin 4,15 26,71 1,04 0 NP 

Guarea macrophylla vahl 3,22 29,93 0,64 0,2 NP 

Ecclinusa ramiflora Mart. 3,18 33,11 0,54 0,23 NP 

Mollinedia elegans Tul. 2,87 35,98 0,71 0,17 NP 

Pouteria reticulata (Engl.) Eyma 2,85 38,83 0,07 0,57 NP 

Eugenia excelsa O.Berg 2,68 41,51 0,5 0,03 NP 

Piper cernuum Vell. 2,62 44,14 0,32 0,27 P 

Cupania vernalis Cambess. 2,59 46,72 0,46 0,13 NP 

Matayba elaeagnoides Radlk. 2,32 49,05 0,36 0,23 NP 

Myrcia splendens (Sw.) DC. 2,28 51,33 0,43 0,1 NP 
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Os resultados da Biplot da PCA (figura 9) não demonstraram correlação entre a 

área Basal e a abertura do Dossel com as coberturas inventariadas em todas as parcelas 

nas três áreas. Mas, verifica-se uma correlação positiva entre a presença de Calathe cf. 

monophylla e o maior grau de conservação da área, assim como, houve uma correlação 

positiva também entre a presença de Bambu e o maior grau de perturbação. Outra 

correlação positiva foi encontrada com a presença de plantas jovens e a presença de 

serapilheira.  

 

Figura 9. Biplot da Análise de Componentes Principais (PCA) para comparação 

conjunta das variáveis (Abertura dossel, Área basal) e dos tipos de 

cobertura (Serapilheira, Terra Nua, Bambu, Calathea cf. monophylla e 

Planta) por unidade amostral (parcelas da AMC – Menor grau de 

perturbação, AVM – Grau intermediário de perturbação e TTB – Maior 

grau de perturbação).  

 

Pode-se inferir que a maior presença da Calatheia cf. monophylla está relacionada 

a áreas mais conservadas, porém não se pode restringir a sua existência somente a esse 

fato. Com o bambu também se pode supor uma relação entre a sua maior presença, sem 

restringir, à existência de perturbação. A correlação positiva entre serapilheira e um maior 

número de plantas pode acontecer pelo fato que, as plantas não pioneiras, geralmente, 
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possuem sementes maiores. Essas sementes, muitas vezes, necessitam de uma quantidade 

de luz comparativamente menor que as pioneiras para germinarem. A camada maior de 

serapilheira pode proporcionar uma cobertura, diminuindo a detecção por predadores e 

por consequência aumentando sua sobrevivência (Dupuy & Chazdon 2008).  

Comparando, em porcentagem, as espécies nativas pioneiras e não pioneiras, em 

cada uma das três áreas, à medida que há um aumento do grau de perturbação, há um 

aumento na porcentagem de plantas nativas pioneiras (figura 10).  

 

Figura 10. Gráfico de colunas 100% empilhadas para comparar a porcentagem de 

contribuição das espécies pioneiras e não pioneiras na estrutura da comunidade 

de acordo com o aumento do grau de perturbação. AMC= Menor grau de 

perturbação AVM= Grau médio de Perturbação e TTB= Maior Grau de 

perturbação. 

 Com relação às espécies exóticas, selecionando apenas as apontadas nos estudos 

feitos por Petri (2017), na AMC, a área com menor grau de perturbação, nenhum 

indivíduo foi detectado. A maior quantidade de indivíduos encontrados foi na AVM 

dispersos em 9 parcelas (tabela 7). 
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Tabela 7. Quantidade de indivíduos amostrados de espécies exóticas nas três áreas de 

estudo. AMC – Menor grau de perturbação, AVM – Grau médio de perturbação 

e TTB – Maior grau de perturbação. 

Espécies  AMC  AVM  TTB 

Archontophoenix cunninghamiana H. Wendl. & Drude 0 4 2 

Coffea arabica L. 0 1 2 

Livistona chinensis (Jacq.) R.Br. ex Mart. 0 2 2 

Syzygium cumini (L.) Skeels 0 2 2 

  

De acordo com os dados obtidos pela SIMPER a contribuição total das plantas 

exóticas na comparação duas a duas das três áreas é bem baixa. O maior índice de 

contribuição total foi o de 2,23%, na comparação das áreas AVM e TTB (tabela 8). Ambas 

são áreas com perturbação. Quando a comparação é feita com a AMC, o índice de 

contribuição total diminui. 

Tabela 8. Análise da Porcentagem de Similaridade (SIMPER), mostrando a contribuição 

das espécies exóticas na comparação entre as três áreas. Legenda: AMC = área 

com menor grau de perturbação; AVM = área com grau intermediário de 

perturbação; TTB = área com maior grau de perturbação. ................................. 
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Figura 11. Gráfico de colunas 100% empilhadas para comparar a porcentagem de 

contribuição das espécies exóticas e nativas na estrutura da comunidade de 

acordo com o aumento do grau de perturbação. AMC= Menor grau de 

perturbação AVM= Grau médio de Perturbação e TTB= Maior Grau de 

perturbação 

Comparando em porcentagem a contribuição das espécies exóticas e nativas em 

cada uma das três áreas, a contribuição das espécies exóticas aumenta com o aumento da 

perturbação (figura 11). 

As plantas exóticas invasoras pouco contribuem para o banco de plântulas nas três 

áreas. Um fato positivo foi não ter encontrado nenhuma planta exótica no sub-bosque da 

AMC, a área mais conservada. 

Na AVM a área de média perturbação, encontrou-se, Coffea arabica e Livistonia 

chinensis no sub-bosque das mesmas parcelas onde sua presença foi indicada por Petri 

(2017). O mesmo ocorreu na TTB, a área mais perturbada, com Archontophoenix 

cunninghamiana, Coffea arábica e Livistona chinensis. Esses dados mostram que estas 

plantas estão se perpetuando no parque, mesmo que em pequena proporção. Indivíduos 

de Syngyzium cumini foram encontrados no sub-bosque da mesma parcela na TTB, onde 

Petri (2017) indicou a presença de Syngyzium jambo. Porém, como se trata de um 

indivíduo jovem, a confirmação de que este pertence à mesma espécie apontada por Petri 

(2017), só virá em uma nova amostragem, quando este indivíduo apresentar maiores 
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diferenciações morfológicas. Neste estudo encontrou-se Archontophoenix 

cunninghamiana no sub-bosque da TTB, porém tal indivíduo não apareceu no inventário 

de exóticas feito por Petri (2017), nesta área. 

 

6 – Conclusão 

  

As três áreas apresentaram grande diferenciação em relação às espécies presentes. 

O sub-bosque da AMC apresentou menor riqueza, abundância e diversidade. O 

que pode estar relacionado ao fato de se tratar de uma área mais conservada, exposta à 

pouca perturbação, se encontrando em uma fase subsequente de declínio da riqueza, como 

resultado da exclusão competitiva  

 A maior riqueza e diversidade encontrada na AVM, pode ser um indicador de que 

esta área se trata de um ecótono.  

 Quanto maior o grau de perturbação de uma área, maior a presença de espécies 

exóticas invasoras. 

 Não foi verificada grande ocupação do sub-bosque das áreas estudadas por 

exóticas invasoras. Indicando que o PEFI não está sofrendo uma invasão severa. 

Porém, mesmo sendo pequena a quantidade, o fato de existir regenerantes de 

espécies exóticas invasoras é importante, tornando-se necessário fazer um monitoramento 

contínuo dessas áreas para que a integridade deste fragmento de Mata Atlântica seja 

mantida. 
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7 – Considerações Finais 

 

 Dentre as espécies e famílias que apresentaram maior valor de importância e 

densidade, grande parte possui correlação com a alimentação de aves e mamíferos. Sendo 

assim, seria intressante que um estudo levantando as espécies de aves e animais presentes 

na área e seus hábitos alimentares fosse feito, pois, estes são muito importantes na 

regeneração, atuando como dispersores de sementes. 

 O estudo completo do solo de cada área poderá complementar-se aos estudos de 

fitossociologia que vem sendo conduzidos ao longo de anos. 
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9 - ANEXOS 

Anexo 1. Descritores quantitativos das espécies amostradas (altura entre 30 e 100cm), na 

área AMC do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga. Espécies ordenadas por VI. DA = 

Densidade Absoluta; DR = Densidade Relativa; FA = Frequência Absoluta; FR = 

Frequência Relativa, DoR = Dominância Relativa; VI = Índice do Valor de Importância. 
 

Espécies 
DA 

(ind/ha) 
DR 

(%) 
FA 

(%) 
FR 

(%) 

DoR 

(%) 

VI 

(%) 

Geonoma gamiova Barb. Rodr. 1200,0 21,30 53,33 14,68 26,24 62,22 

Ecclinusa ramiflora Mart. 1100,0 19,53 50,00 13,76 17,41 50,70 

Pouteria reticulata (Engl.) Eyma 366,7 6,51 26,67 7,34 5,61 19,45 

Euterpe edulis Mart. 366,7 6,51 23,33 6,42 6,33 19,26 

Dendropanax exilis (Toledo) S.L.Jung 266,7 4,73 20,00 5,50 5,15 15,39 

Daphnopsis schwackeana Taub. 233,3 4,14 6,67 1,83 3,55 9,53 

Salacia elliptica (Mart.) G.Don 200,0 3,55 10,00 2,75 2,78 9,08 

Cryptocarya mandioccana Meisn. 133,3 2,37 10,00 2,75 2,98 8,10 

Eugenia pruinosa D.Legrand 133,3 2,37 10,00 2,75 1,98 7,10 

Esenbeckia Barb.Rodr. 133,3 2,37 6,67 1,83 2,01 6,21 

Eugenia excelsa O.Berg 100,0 1,78 10,00 2,75 1,67 6,20 

Paullinia seminuda Radlk. 100,0 1,78 10,00 2,75 1,58 6,11 

Hirtella hebeclada Moric. ex DC. 66,7 1,18 6,67 1,83 1,64 4,66 

Guarea macrophylla vahl 66,7 1,18 6,67 1,83 1,60 4,62 

Diclidanthera laurifolia Mart. 66,7 1,18 6,67 1,83 1,50 4,52 

Cupania oblongifolia Mart. 66,7 1,18 6,67 1,83 1,39 4,40 

Trichilia emarginata (Turcz.) C.DC. 66,7 1,18 6,67 1,83 1,14 4,16 

Sloanea obtusifolia (Moric.) Schum 66,7 1,18 6,67 1,83 0,98 3,99 

Eugenia handroana D.Legrand 66,7 1,18 6,67 1,83 0,88 3,90 

Ocotea brachybotrya (Meisn.) Mez 66,7 1,18 3,33 0,92 1,16 3,26 

Garcinia gardneriana (Planch. & Triana) 

Zappi 
33,3 0,59 3,33 0,92 0,86 2,37 

Dichorisandra sp. 33,3 0,59 3,33 0,92 0,84 2,35 

Heteropterys sericea (Cav.) A.Juss. 33,3 0,59 3,33 0,92 0,82 2,33 

Mollinedia schottiana (Spreng.) Perkins 33,3 0,59 3,33 0,92 0,76 2,27 

Pterocarpus sp. 33,3 0,59 3,33 0,92 0,72 2,23 

Actinostemon klotzschii (Didr.) Pax 33,3 0,59 3,33 0,92 0,70 2,21 

Psychotria malaneoides Müll.Arg 33,3 0,59 3,33 0,92 0,67 2,18 

Eugenia brevistyla D.Legrand 33,3 0,59 3,33 0,92 0,64 2,15 

Eugenia cf. brevistyla D.Legrand 33,3 0,59 3,33 0,92 0,64 2,15 

Psychotria suterella Müll.Arg. 33,3 0,59 3,33 0,92 0,56 2,07 

Leandra variabilis Raddi 33,3 0,59 3,33 0,92 0,55 2,06 

Copaifera trapezifolia Hayne 33,3 0,59 3,33 0,92 0,53 2,04 

Trichilia casaretti C.DC. 33,3 0,59 3,33 0,92 0,43 1,94 

Actinostemon sp. 33,3 0,59 3,33 0,92 0,43 1,94 

Pouteria torta (Mart.) Radlk. 33,3 0,59 3,33 0,92 0,41 1,92 

Indeterminada 33,3 0,59 3,33 0,92 0,39 1,90 

Guatteria australis A.St.-Hil. 33,3 0,59 3,33 0,92 0,37 1,88 

continua       
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Anexo 1. continuação       

Espécies 
DA 

(ind/ha) 

DR  

(%) 

FA  

(%) 

FR  

(%) 

DoR 

(%) 

VI  

(%) 

Matayba elaeagnoides Radlk. 33,3 0,59 3,33 0,92 0,37 1,88 

Eugenia neoglomerata Sobral 33,3 0,59 3,33 0,92 0,37 1,88 

Myrsine gardneriana A.D.C. 33,3 0,59 3,33 0,92 0,36 1,87 

Serjania sp. 33,3 0,59 3,33 0,92 0,35 1,86 

Tapirira guianensis Aubl. 33,3 0,59 3,33 0,92 0,33 1,84 

Dendropanax sp. 33,3 0,59 3,33 0,92 0,31 1,82 
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Anexo 2. Descritores quantitativos das espécies amostradas (altura entre 30 e 100cm), na 

área AVM do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga. Espécies ordenadas por VI. DA = 

Densidade Absoluta; DR = Densidade Relativa; FA = Frequência Absoluta; FR = 

Frequência Relativa, DoR = Dominância Relativa; VI = Índice do Valor de Importância. 
 

 

Espécies 
DA 

(ind/ha) 

DR 

(%) 

FA 

(%) 

FR 

(%) 

DoR 

(%) 

VI 

(%) 

Psychotria suterella Müll.Arg. 1428,6 8,79 53,57 5,60 8,69 23,07 

Margaritopsis cephalantha (Müll.Arg.) 

C.M.Taylor 
1392,9 8,57 46,43 4,85 9,40 22,82 

Miconia castaneiflora Naudin 1035,7 6,37 25,00 2,61 5,08 14,07 

Guarea macrophylla vahl 642,9 3,96 46,43 4,85 4,51 13,32 

Mollinedia elegans Tul. 714,3 4,40 35,71 3,73 4,53 12,66 

Euterpe edulis Mart. 642,9 3,96 42,86 4,48 3,34 11,77 

Cupania vernalis Cambess. 464,3 2,86 42,86 4,48 2,93 10,26 

Ecclinusa ramiflora Mart. 535,7 3,30 21,43 2,24 3,47 9,00 

Myrcia splendens (Sw.) DC. 428,6 2,64 28,57 2,99 2,93 8,55 

Eugenia excelsa O.Berg 500,0 3,08 25,00 2,61 2,41 8,10 

Leandra melastomoides Raddi 535,7 3,30 14,29 1,49 2,90 7,69 

Mollinedia schottiana (Spreng.) Perkins 357,1 2,20 25,00 2,61 2,12 6,93 

Matayba elaeagnoides Radlk. 357,1 2,20 17,86 1,87 2,23 6,30 

Piper cernuum Vell. 321,4 1,98 21,43 2,24 1,80 6,02 

Psychotria malaneoides Müll.Arg. 321,4 1,98 21,43 2,24 1,64 5,86 

Miconia minutiflora (Bonpl.) DC. 285,7 1,76 14,29 1,49 2,02 5,27 

Maytenus gonoclada Mart. 285,7 1,76 14,29 1,49 1,94 5,19 

Copaifera langsdorffii Desf. 250,0 1,54 17,86 1,87 1,72 5,12 

Cryptocarya saligna Mez 321,4 1,98 7,14 0,75 2,11 4,83 

Miconia cf. paniculata (DC.) Naudin 285,7 1,76 14,29 1,49 1,49 4,74 

Eugenia cerasiflora Miq. 178,6 1,10 17,86 1,87 1,40 4,37 

Myrsine gardneriana A.D.C. 214,3 1,32 14,29 1,49 1,54 4,35 

Diclidanthera laurifolia Mart. 214,3 1,32 14,29 1,49 1,53 4,34 

Miconia sp. 178,6 1,10 14,29 1,49 1,22 3,82 

Geonoma schottiana Mart. 178,6 1,10 10,71 1,12 1,30 3,52 

Eugenia uniflora L. 178,6 1,10 10,71 1,12 1,05 3,27 

Trichilia emarginata (Turcz) C. DC. 142,9 0,88 14,29 1,49 0,88 3,26 

Archontophoenix cunninghamiana H. Wendl. 

& Drude 
142,9 0,88 14,29 1,49 0,86 3,23 

Casearia sylvestris Sw. 142,9 0,88 10,71 1,12 0,95 2,95 

Guapira opposita (Vell.) Reitz 142,9 0,88 10,71 1,12 0,79 2,79 

Ocotea silvestris Vattimo-Gil 107,1 0,66 10,71 1,12 0,82 2,60 

Serjania communis Cambess. 107,1 0,66 10,71 1,12 0,73 2,51 

Posoqueria latifolia (Rudge) Schult 142,9 0,88 7,14 0,75 0,87 2,49 

Myrciaria floribunda (H.West ex Willd.) 

O.Berg 
107,1 0,66 10,71 1,12 0,69 2,47 

Serjania gracilis Radlk. 142,9 0,88 7,14 0,75 0,84 2,46 

Protium widgrenii Engl. 107,1 0,66 7,14 0,75 0,79 2,19 

Coccoloba arborescens (Vell.) R.A.Howard 107,1 0,66 7,14 0,75 0,68 2,09 

Syzygium cumini (L.) Skeels 71,4 0,44 7,14 0,75 0,60 1,79 

continua       
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Anexo2. continuação       

Espécies 
DA 

(ind/ha) 

DR 

(%) 

FA 

(%) 

FR 

(%) 

DoR 

(%) 

VI  

(%) 

Palicourea marcgravii A.St.-Hil. 71,4 0,44 7,14 0,75 0,58 1,76 

Pouteria reticulata (Engl.) Eyma 71,4 0,44 7,14 0,75 0,45 1,64 

Miconia cubatanensis Hoehne 71,4 0,44 7,14 0,75 0,42 1,61 

Prunus myrtifolia (L.) Urb. 71,4 0,44 7,14 0,75 0,40 1,58 

Livistona chinensis (Jacq.) R.Br. ex Mart. 71,4 0,44 7,14 0,75 0,39 1,58 

Dendropanax exilis (Toledo) S.L.Jung 71,4 0,44 7,14 0,75 0,39 1,57 

Piper arboreum Aubl. 107,1 0,66 3,57 0,37 0,53 1,56 

Miconia chrysophylla (Rich.) Urb. 71,4 0,44 3,57 0,37 0,72 1,53 

Calyptranthes cf. grandiflora O.Berg 71,4 0,44 7,14 0,75 0,34 1,52 

Smilax campestris Griseb. 71,4 0,44 7,14 0,75 0,33 1,52 

Esenbeckia Barb.Rodr. 71,4 0,44 7,14 0,75 0,32 1,50 

Sloanea obtusifolia (Moric.) Schum 71,4 0,44 7,14 0,75 0,29 1,48 

Bignoniaceae sp. 3 71,4 0,44 3,57 0,37 0,54 1,35 

Matayba sp. 71,4 0,44 3,57 0,37 0,46 1,27 

Rudgea gardenioides (Cham.) Müll.Arg. 71,4 0,44 3,57 0,37 0,40 1,21 

Machaerium brasiliense Vogel 71,4 0,44 3,57 0,37 0,38 1,19 

Tapirira guianensis Aubl. 71,4 0,44 3,57 0,37 0,36 1,17 

Eugenia neoglomerata Sobral 71,4 0,44 3,57 0,37 0,31 1,12 

Dalbergia frutescens (Vell.) Britton 35,7 0,22 3,57 0,37 0,38 0,97 

Sorocea bonplandii (Baill.) W.C.Burger et al. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,38 0,97 

Ocotea lanata (Nees & Mart.) Mez 35,7 0,22 3,57 0,37 0,37 0,96 

Cestrum sp. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,33 0,92 

Andira anthelmia (Vell.) Benth. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,32 0,91 

Croton floribundus Spreng. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,31 0,90 

Eugenia cf. ligustrina (Sw.) Willd. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,31 0,90 

Amaioua sp. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,30 0,90 

Tibouchina mutabilis (Vell.) Cogn. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,29 0,89 

Myrcia strigipes Mart. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,28 0,88 

Ocotea aciphylla (Nees & Mart.) Mez 35,7 0,22 3,57 0,37 0,24 0,83 

Cordiera myrciifolia (K.Schum.) C.H.Perss. & 

Delprete 
35,7 0,22 3,57 0,37 0,24 0,83 

Ocotea venulosa (Nees) Baitello 35,7 0,22 3,57 0,37 0,23 0,82 

Zollernia ilicifolia (Brongn.) Vogel 35,7 0,22 3,57 0,37 0,22 0,82 

Matayba guianensis Aubl. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,21 0,80 

Commelina cf. obliqua Vahl 35,7 0,22 3,57 0,37 0,21 0,80 

Jacaranda sp. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,21 0,80 

Gymnanthes klotzschiana Müll.Arg. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,20 0,80 

Coffea arabica L. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,20 0,79 

Ocotea brachybotrya (Meisn.) Mez 35,7 0,22 3,57 0,37 0,20 0,79 

Salacia elliptica (Mart.) G.Don 35,7 0,22 3,57 0,37 0,19 0,78 

Aspidosperma olivaceum Müll.Arg. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,19 0,78 

Amaioua intermedia Mart. ex Schult. & 

Schult.f. 
35,7 0,22 3,57 0,37 0,19 0,78 

Guatteria australis A.St.-Hil. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,18 0,77 

Alchornea sidifolia Müll.Arg. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,17 0,77 

continua       
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Anexo2. continuação       

Espécies 
DA 

(ind/ha) 

DR 

(%) 

FA 

(%) 

FR 

(%) 

DoR 

(%) 
VI (%) 

Casearia obliqua Spreng. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,16 0,76 

Pterocarpus sp. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,16 0,75 

Eugenia pruinosa D.Legrand 35,7 0,22 3,57 0,37 0,16 0,75 

Coccoloba warmingii Meisn. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,15 0,74 

Rubiaceae sp. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,14 0,74 

Myrcia tijucensis Kiaersk. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,14 0,73 

Meliosma sellowii Urb. 35,7 0,22 3,57 0,37 0,13 0,72 

Garcinia gardneriana (Planch. & Triana) 

Zappi 
35,7 0,22 3,57 0,37 0,11 0,71 

Bignoniaceae sp. 2 35,7 0,22 3,57 0,37 0,11 0,71 
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Anexo 3. Descritores quantitativos das espécies amostradas (altura entre 30 e 100cm), na 

área TTB do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga. Espécies ordenadas por VI. DA = 

Densidade Absoluta; DR = Densidade Relativa; FA = Frequência Absoluta; FR = 

Frequência Relativa, DoR = Dominância Relativa; VI = Índice do Valor de Importância. 

 

Espécies 
DA 

(ind/ha) 

DR 

(%) 

FA 

(%) 

FR 

(%) 

DoR 

(%) 

VI 

(%) 

Psychotria malaneoides Müll.Arg. 900,0 9,78 30,00 4,74 8,86 23,38 

Margaritopsis cephalantha (Müll.Arg.) 

C.M.Taylor 
666,7 7,25 20,00 3,16 6,36 16,77 

Pouteria reticulata (Engl.) Eyma 566,7 6,16 30,00 4,74 5,77 16,66 

Euterpe edulis Mart. 500,0 5,43 33,33 5,26 4,98 15,67 

Coccoloba warmingii Meisn. 400,0 4,35 20,00 3,16 3,72 11,23 

Eugenia cerasiflora Miq. 366,7 3,99 23,33 3,68 3,35 11,02 

Piper cernuum Vell. 266,7 2,90 16,67 2,63 2,85 8,39 

Ecclinusa ramiflora Mart. 233,3 2,54 16,67 2,63 2,62 7,79 

Guarea macrophylla vahl 200,0 2,17 20,00 3,16 2,33 7,66 

Matayba elaeagnoides Radlk. 233,3 2,54 16,67 2,63 2,47 7,64 

Ocotea corymbosa (Meisn.) Mez 166,7 1,81 16,67 2,63 2,22 6,67 

Ocotea brachybotrya (Meisn.) Mez 166,7 1,81 13,33 2,11 2,37 6,28 

Coccoloba arborescens (Vell.) R.A.Howard 200,0 2,17 10,00 1,58 1,75 5,50 

Mollinedia elegans Tul. 166,7 1,81 10,00 1,58 1,72 5,11 

Heteropsis salicifolia Kunth 166,7 1,81 6,67 1,05 1,99 4,85 

Andira sp. 133,3 1,45 13,33 2,11 1,25 4,80 

Bignoniaceae sp. 2 166,7 1,81 10,00 1,58 1,41 4,80 

Ocotea silvestris Vattimo-Gil 133,3 1,45 10,00 1,58 1,72 4,74 

Cupania vernalis Cambess. 133,3 1,45 10,00 1,58 1,64 4,67 

Miconia cubatanensis Hoehne 166,7 1,81 6,67 1,05 1,78 4,64 

Myrcia splendens (Sw.) DC. 100,0 1,09 10,00 1,58 1,33 4,00 

Myrsine gardneriana A.D.C. 100,0 1,09 10,00 1,58 1,32 3,99 

Amaioua intermedia Mart. ex Schult. & 

Schult.f. 
100,0 1,09 10,00 1,58 1,16 3,82 

Mollinedia schottiana (Spreng.) Perkins 100,0 1,09 10,00 1,58 1,15 3,81 

Ocotea lanata (Nees & Mart.) Mez 100,0 1,09 10,00 1,58 1,13 3,80 

Psychotria suterella Müll.Arg. 100,0 1,09 10,00 1,58 1,04 3,70 

Dendropanax sp. 100,0 1,09 10,00 1,58 1,01 3,67 

Blechnum sp. 100,0 1,09 6,67 1,05 1,48 3,62 

Aspidosperma olivaceum Müll.Arg. 100,0 1,09 6,67 1,05 1,27 3,41 

Calyptranthes cf. grandiflora O.Berg 100,0 1,09 6,67 1,05 1,07 3,21 

Ocotea venulosa (Nees) Baitello 66,7 0,72 6,67 1,05 1,25 3,03 

Archontophoenix cunninghamiana H. Wendl. 

& Drude 
66,7 0,72 6,67 1,05 1,15 2,92 

Nectandra oppositifolia Nees 100,0 1,09 3,33 0,53 1,29 2,90 

Andira anthelmia (Vell.) Benth. 66,7 0,72 6,67 1,05 1,10 2,88 

Philodendron bipinnatifidum Schott 66,7 0,72 6,67 1,05 1,06 2,83 

Livistona chinensis (Jacq.) R.Br. ex Mart. 66,7 0,72 6,67 1,05 1,03 2,80 

Dalbergia frutescens (Vell.) Britton 66,7 0,72 6,67 1,05 1,02 2,80 

Sorocea bonplandii (Baill.) W.C.Burger et al. 66,7 0,72 6,67 1,05 1,01 2,79 

continua       
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Anexo 3. continuação       

Espécies 
DA 

(ind/ha) 

DR 

(%) 

FA 

(%) 

FR 

(%) 

DoR 

(%) 

VI  

(%) 

Smilax campestris Griseb. 66,7 0,72 6,67 1,05 0,96 2,74 

Syzygium cumini (L.) Skeels 66,7 0,72 6,67 1,05 0,91 2,68 

Cestrum sp. 66,7 0,72 6,67 1,05 0,89 2,66 

Tapirira guianensis Aubl. 66,7 0,72 6,67 1,05 0,65 2,42 

Diclidanthera laurifolia Mart. 66,7 0,72 6,67 1,05 0,65 2,42 

Eugenia cf. multiflora Cambess. 100,0 1,09 3,33 0,53 0,70 2,32 

Trichilia casaretti C.DC. 66,7 0,72 6,67 1,05 0,53 2,31 

Coffea arabica L. 66,7 0,72 3,33 0,53 0,73 1,98 

Myrcia strigipes Mart. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,63 1,52 

Copaifera langsdorffii Desf. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,62 1,51 

Xylosma sp. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,61 1,50 

Hirtella hebeclada Moric. ex DC. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,58 1,47 

Typhonium sp. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,56 1,45 

Leandra melastomoides Raddi 33,3 0,36 3,33 0,53 0,50 1,39 

Miconia latecrenata (DC.) Naudin 33,3 0,36 3,33 0,53 0,50 1,39 

Eugenia excelsa O.Berg 33,3 0,36 3,33 0,53 0,47 1,36 

Esenbeckia grandiflora Mart. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,46 1,35 

Prunus myrtifolia (L.) Urb. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,46 1,34 

Psychotria ruelliifolia (Cham. & Schltdl.) 

Müll.Arg. 
33,3 0,36 3,33 0,53 0,44 1,33 

Geonoma schottiana Mart. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,42 1,31 

Solanum cernuum Vell. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,41 1,29 

Meliosma sellowii Urb. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,37 1,26 

Maytenus gonoclada Mart. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,35 1,24 

Machaerium nictitans (Vell.) Benth. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,34 1,22 

Daphnopsis sp. 2 33,3 0,36 3,33 0,53 0,30 1,19 

Trichilia sp. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,30 1,19 

Croton floribundus Spreng. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,28 1,17 

Machaerium hirtum (Vell.) Stellfeld 33,3 0,36 3,33 0,53 0,28 1,17 

Salacia sp. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,27 1,15 

Dahlstedtia sp. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,27 1,15 

Palicourea marcgravii A.St.-Hil. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,25 1,14 

Licania sp. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,25 1,14 

Guapira opposita (Vell.) Reitz 33,3 0,36 3,33 0,53 0,25 1,14 

Gymnanthes klotzschiana Müll.Arg. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,23 1,12 

Cupania oblongifolia Mart. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,22 1,11 

Guarea sp. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,22 1,11 

Bignoniaceae sp. 1 33,3 0,36 3,33 0,53 0,20 1,08 

Bignoniaceae sp. 3 33,3 0,36 3,33 0,53 0,20 1,08 

Inga marginata Willd. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,19 1,08 

Chionanthus sp. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,19 1,08 

Zollernia ilicifolia (Brongn.) Vogel 33,3 0,36 3,33 0,53 0,19 1,08 

Serjania sp. 33,3 0,36 3,33 0,53 0,19 1,08 
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Anexo 4. Presença e ausência de espécies em cada uma das áreas com diferentes graus 

de perturbação. FC: Formas de crescimento; GS: Grupo sucessional; AMC: área mais 

conservada; AVM: Alameda Von Martius e TTB: Trilha da Terra Batida. 

FAMÍLIA ESPÉCIE FC  GS AMC AVM TTB 

ANACARDIACEAE Tapirira guianensis Aubl. Herb. NP * * * 

ANNONACEAE Guatteria australis A.St.-Hil. Herb. NP * * - 

APOCYNACEAE Aspidosperma olivaceum Müll.Arg. Herb. NP - * * 

ARACEAE Heteropsis salicifolia Kunth Herb. NP - - * 

 Philodendron bipinnatifidum Schott Herb. NP - - * 

 Typhonium sp. Herb. NP - - * 

ARALIACEAE 
Dendropanax exilis (Toledo) 

S.L.Jung  
Arb. NP * * - 

 Dendropanax sp. Arb. NP * - * 

ARECACEAE 
Archontophoenix cunninghamiana H. 

Wendl. & Drude 
Arb. E - * * 

 Euterpe edulis Mart. Arb. NP * * * 

 Geonoma gamiova Barb. Rodr. Arb. NP * - - 

 Geonoma schottiana Mart. Arb. NP - * * 

 
Livistona chinensis (Jacq.) R.Br. ex 

Mart. 
Arb. E - * * 

ASTERACEAE Asteraceae sp. Herb. P - - * 

BIGNONIACEAE Bignoniaceae sp. 1 Herb. P - - * 

 Bignoniaceae sp. 2 Herb. P - * * 

 Bignoniaceae sp. 3 Herb. P - * * 

 Jacaranda sp.  Herb. P - * - 

BLECHNACEAE Blechnum sp.  Herb. NP - - * 

BURSERACEAE Protium widgrenii Engl. Arb. NP - * - 

CELASTRACEAE Maytenus gonoclada Mart. Arb. NP - * * 

 Salacia elliptica (Mart.) G.Don Arb. NP * * - 

 Salacia sp.  Arb. NP - - * 

CHRYSOBALANACEAE Hirtella hebeclada Moric. ex DC. Arb. NP * - * 

 Licania sp. Arb. NP - - * 

CLUSIACEAE 
Garcinia gardneriana (Planch. & 

Triana) Zappi 
Arb. NP * * - 

COMMELINACEAE Commelina cf. obliqua Vahl Herb. NP - * - 

 Dichorisandra sp. Herb. NP * - - 

ELAEOCARPACEAE Sloanea obtusifolia (Moric.) Schum Arb. NP * * - 

EUPHORBIACEAE Actinostemon klotzschii (Didr.) Pax Arb. NP * - - 

 Actinostemon sp. Arb. NP * - - 

 Alchornea sidifolia Müll.Arg. Arb. P - * - 

 Croton floribundus Spreng. Arb. P - * * 

 Gymnanthes klotzschiana Müll.Arg. Arb. NP - * * 

 

 

continua 
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Anexo 4. continuação 

FAMÍLIA ESPÉCIE FC  GS AMC AVM TTB 

FABACEAE Andira anthelmia (Vell.) Benth. Arb. NP - * * 

 Andira sp.  Arb. NP - - * 

 Copaifera langsdorffii Desf. Arb. NP - * * 

 Copaifera trapezifolia Hayne Arb. NP * - - 

 Dahlstedtia sp. Arb. NP - - * 

 Dalbergia frutescens (Vell.) Britton Arb. NP - * * 

 Fabaceae sp. Arb. P - - * 

 Inga marginata Willd. Arb. NP - - * 

 Machaerium brasiliense Vogel Arb. P - * - 

 Machaerium hirtum (Vell.) Stellfeld Arb. P - - * 

 Machaerium nictitans (Vell.) Benth. Arb. P - - * 

 Machaerium sp. 1 Arb. P - - * 

 Machaerium sp. 2 Arb. P - - * 

 Pterocarpus sp. Arb. NP * * - 

 Zollernia ilicifolia (Brongn.) Vogel Arb. NP - * * 

LAURACEAE Cryptocarya mandioccana Meisn. Arb. NP * - - 

 Cryptocarya saligna Mez Arb. NP - * - 

 Nectandra oppositifolia Nees Arb. P - - * 

 
Ocotea aciphylla (Nees & Mart.) 

Mez 
Arb. NP - * - 

 Ocotea brachybotrya (Meisn.) Mez Arb. NP * * * 

 Ocotea corymbosa (Meisn.) Mez Arb. NP - - * 

 Ocotea lanata (Nees & Mart.) Mez Arb. NP - * * 

 Ocotea silvestris Vattimo-Gil Arb. NP - * * 

 Ocotea sp. 1 Arb. NP * * - 

 Ocotea sp. 2 Arb. NP - * - 

 Ocotea sp. 3 Arb. NP * * - 

 Ocotea sp. 4 Arb. NP * - - 

 Ocotea venulosa (Nees) Baitello Arb. NP - * * 

MALPIGHIACEAE Heteropterys sericea (Cav.) A.Juss. Arb. NP * - - 

MELASTOMATACEAE Leandra melastomoides Raddi Arb. P - * * 

 Leandra variabilis Raddi Arb. P * - - 

 Miconia castaneiflora Naudin  Arb. NP - * - 

 Miconia cf. paniculata (DC.) Naudin Arb. NP - * - 

 Miconia chrysophylla (Rich.) Urb. Arb. NP - * - 

 Miconia cubatanensis Hoehne Arb. NP - * * 

 Miconia latecrenata (DC.) Naudin Arb. NP - - * 

 Miconia minutiflora (Bonpl.) DC.  Arb. NP - * - 

 Miconia sp. Arb. NP - * - 

 Tibouchina mutabilis (Vell.) Cogn. Arb. P - * - 

MELIACEAE Guarea macrophylla vahl Arb. NP * * * 

 Guarea sp. Arb. NP - - * 

 Trichilia casaretti C.DC. Arb. NP * - * 

 Trichilia emarginata (Turcz) C. DC. Arb. NP * * - 

 Trichilia sp.  Arb. NP - - * 

continua       
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Anexo 4. continuação       

FAMÍLIA ESPÉCIE FC  GS AMC AVM TTB 

MONIMIACEAE Mollinedia elegans Tul. Arb. NP - * * 

 
Mollinedia schottiana (Spreng.) 

Perkins 
Arb. NP * * * 

 Mollinedia sp. 1 Arb. NP - - * 

 Mollinedia sp. 2 Arb. NP - - * 

MORACEAE 
Sorocea bonplandii (Baill.) 

W.C.Burger et al. 
Arb. NP - * * 

MYRTACEAE Calyptranthes cf. grandiflora O.Berg Arb. NP - * * 

 Calyptranthes sp. 1 Arb. NP * * - 

 Calyptranthes sp. 3 Arb. NP * - - 

 Eugenia brevistyla D.Legrand Arb. NP * - - 

 Eugenia cerasiflora Miq. Arb. NP - * * 

 Eugenia cf. brevistyla D.Legrand Arb. NP * - - 

 Eugenia cf. ligustrina (Sw.) Willd. Arb. NP - * - 

 Eugenia cf. multiflora Cambess. Arb. NP - - * 

 Eugenia excelsa O.Berg Arb. NP * * * 

 Eugenia handroana D.Legrand Arb. NP * - - 

 Eugenia neoglomerata Sobral Arb. NP * * - 

 Eugenia pruinosa D.Legrand  Arb. NP * * - 

 Eugenia sp. 1 Arb. NP * * * 

 Eugenia sp. 2 Arb. NP - * - 

 Eugenia sp. 3 Arb. NP - * - 

 Eugenia sp. 4 Arb. NP - - * 

 Eugenia sp. 5 Arb. NP - * - 

 Eugenia uniflora L.  Arb. NP - * - 

 Myrcia sp. 1 Arb. NP - - * 

 Myrcia sp. 2 Arb. NP - * - 

 Myrcia sp. 3 Arb. NP - * - 

 Myrcia splendens (Sw.) DC. Arb. NP - * * 

 Myrcia strigipes Mart. Arb. NP - * * 

 Myrcia tijucensis Kiaersk. Arb. NP - * - 

 
Myrciaria floribunda (H.West ex 

Willd.) O.Berg 
Arb. NP - * - 

 Syzygium cumini (L.) Skeels Arb. E - * * 

NICTAGINACEAE Guapira opposita (Vell.) Reitz Arb. NP - * * 

OLEACEAE Chionanthus sp.  Arb. NP - - * 

PIPERACEAE Piper arboreum Aubl. Arb. NP - * - 

 Piper cernuum Vell.  Arb. P - * * 

 Piper sp. 1 Arb. P - * - 

 Piper sp. 2 Arb. P - - * 

POLYGALACEAE Diclidanthera laurifolia Mart. Arb. NP * * * 

 
Coccoloba arborescens (Vell.) 

R.A.Howard 
Arb. NP - * * 

 Coccoloba warmingii Meisn. Arb. NP - * * 

continua       
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Anexo 4. continuação       

FAMÍLIA ESPÉCIE FC  GS AMC AVM TTB 

PRIMULACEAE Myrsine gardneriana A.D.C. Arb. NP * * * 

ROSACEAE Prunus myrtifolia (L.) Urb. Arb. NP - * 

 

* 

 

RUBIACEAE 
Amaioua intermedia Mart. ex Schult. 

& Schult.f. 
Arb. NP - * * 

 Amaioua sp.  Arb. NP - * - 

 Coffea arabica L. Arb. E - * * 

 
Cordiera myrciifolia (K.Schum.) 

C.H.Perss. & Delprete 
Arb. NP - * - 

 Coussarea sp. 1 Arb. NP - - * 

 Coussarea sp. 2 Arb. NP - - * 

 
Margaritopsis cephalantha 

(Müll.Arg.) C.M.Taylor  
Arb. NP - * * 

 Palicourea marcgravii A.St.-Hil. Arb. P - * * 

 Posoqueria latifolia (Rudge) Schult Arb. NP - * - 

 Psychotria malaneoides Müll.Arg Arb. NP * * * 

 
Psychotria ruelliifolia (Cham. & 

Schltdl.) Müll.Arg. 
Arb. NP - - * 

 Psychotria sp. 1 Arb. NP - * * 

 Psychotria sp. 2 Arb. NP - - * 

 Psychotria sp. 3 Arb. NP * - * 

 Psychotria sp. 4 Arb. NP - - * 

 Psychotria suterella Müll.Arg. Arb. NP * * * 

 Rubiaceae sp.  Arb. NP - * - 

 
Rudgea gardenioides (Cham.) 

Müll.Arg. 
Arb. NP - * - 

 Rudgea sp. 1 Arb. NP - * - 

 Rudgea sp. 2 Arb. NP - * - 

RUTACEAE Esenbeckia Barb.Rodr. Arb. NP * * - 

 Esenbeckia grandiflora Mart. Arb. NP - - * 

 Esenbeckia sp. 1 Arb. NP - * - 

 Esenbeckia sp. 2 Arb. NP - * - 

 Esenbeckia sp. 3 Arb. NP - * - 

 Esenbeckia sp. 4 Arb. NP - * - 

SABIACEAE Meliosma sellowii Urb. Arb. NP - * * 

 Casearia obliqua Spreng. Arb. NP - * - 

 Casearia sylvestris Sw. Arb. P - * - 

 Xylosma sp. Arb. NP - - * 

continua       
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Anexo 4. continuação       

FAMÍLIA ESPÉCIE FC  GS AMC AVM TTB 

SAPINDACEAE Cupania oblongifolia Mart. Arb. NP * - * 

 Cupania sp. 1 Arb. NP - * - 

 Cupania sp. 2 Arb. NP - * - 

 Cupania vernalis Cambess. Arb. NP - * * 

 Matayba elaeagnoides Radlk.  Arb. NP * * * 

 Matayba guianensis Aubl. Arb. NP - * - 

 Matayba sp.  Arb. NP - * - 

 Paullinia seminuda Radlk.  Arb. P * - - 

 Serjania communis Cambess. Arb. NP - * - 

 Serjania gracilis Radlk. Arb. NP - * - 

 Serjania sp. Arb. NP * - 
* 

 

SAPOTACEAE Ecclinusa ramiflora Mart. Arb. NP * * * 

 Pouteria reticulata (Engl.) Eyma Arb. NP * * * 

 Pouteria sp. 1 Arb. NP * - * 

 Pouteria sp. 2 Arb. NP - * * 

 Pouteria sp. 3 Arb. NP - - * 

 Pouteria sp. 4 Arb. NP - * * 

 Pouteria sp. 5 Arb. NP - - * 

 Pouteria torta (Mart.) Radlk. Arb. NP * - - 

 Sapotaceae sp.  Arb. NP - - * 

SMILACACEAE Smilax campestris Griseb. Arb. P - * * 

SOLANACEAE Cestrum sp.  Arb. NP - * * 

 Solanum cernuum Vell. Arb. P - - * 

THYMELIACEAE Daphnopsis schwackeana Taub. Arb. NP * - - 

 Daphnopsis sp. 1 Arb. NP - - * 

 Daphnopsis sp. * Arb. NP - - * 

 

 

 


